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Ata da 115ª Sessão Não Deliberativa, 
em 30 de junho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Papaléo Paes e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minu-
tos e encerra-se às 16 horas e 36 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apresen-
tação de emendas ao Projeto de Lei nº 250, de 2008, 
de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI 

da Pedofilia, que altera o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente para aprimorar o combate à produção, venda e 
distribuição de pornografia infantil, bem como criminalizar 
a aquisição e a posse de tal material e outras condutas 
relacionadas com a pedofilia na internet.

Ao projeto foi apresentada uma emenda, que 
será lida pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Papaléo Paes.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A matéria volta à Comissão Parlamentar de Inquérito 
para exame da emenda.

Com a palavra o primeiro orador inscrito, Sena-
dor Paulo Paim.

V. Exª dispõe de vinte minutos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Alvaro Dias, Presidente desta sessão, Senador Papaléo 
Paes, quero aproveitar esta oportunidade para registrar 
a minha homenagem a todos os pescadores do Brasil, 
cujo dia foi comemorado ontem, 29 de junho, dia de São 
Pedro, padroeiro dos pescadores, de todos aqueles que 
dedicam a sua vida à pesca. O peixe é um alimento muito 
importante na mesa não só dos brasileiros mas também 
de toda a humanidade, dado o seu alto valor nutritivo. Por 
isso, com muito carinho, neste dia, quero dizer aos pes-
cadores da minha satisfação em cumprimentá-los pelo 
trabalho exaustivo que eles vêm fazendo. Por isso achei 
mais do que correto a extensão do seguro desemprego 
aos pescadores, tema que trabalhamos muito junto com 
Deputados, Deputadas, Senadores e Senadoras.

O Brasil, Sr. Presidente, tem um extenso litoral, 
com 4 milhões de quilômetros quadrados, de zona eco-
nômica exclusiva. E esse fator contribui naturalmente 
para o desenvolvimento tanto da pesca artesanal como 
da pesca em grande escala.

O Governo Federal, com a criação da Secretaria 
Especial da Aqüicultura e Pesca, elaborou o Plano Na-
cional de Desenvolvimento da Aqüicultura e da Pesca, 
fundado na promoção do desenvolvimento sustentável 
desses setores.

O plano tem como estratégia a promoção da ci-
dadania e a melhoria da renda e da qualidade de vida 
de todos os pescadores e pescadoras. Estão previstas 
ações de formação profissional e de organização pro-
dutiva, com a construção de Centros Integrados para 
a Pesca Artesanal, Cipars; apoio à renovação da frota; 
ordenamento; serviços de crédito; assistência técnica e 
subvenção ao óleo diesel, todos de grande relevância 
para esses profissionais.

Enfim, quero deixar aqui o meu forte abraço e o 
meu incentivo a esses bravos trabalhadores que en-
frentam muitas vezes tempestades para, por intermédio 
da pesca, garantir a sobrevivência de suas famílias e 
garantir a fartura de peixe na mesa dos brasileiros.

Quero também, Sr. Presidente, deixar registra-
do aqui, com muito carinho, um abraço ao titular da 
Secretaria Especial da Pesca pelo belíssimo trabalha 
que vem fazendo nessa área.

Quero também, Sr. Presidente, fazer outro registro 
para depois entrar no meu tema de hoje, que é bem 
mais amplo. O outro registro que faço, Sr. Presidente, é 

que recebi, em meu gabinete, o advogado e professor 
universitário, Nelson Câmara, que me proporcionou, 
nessa visita, alegria ao me convidar para fazer a apre-
sentação de seu livro Escravidão Nunca Mais. Com 
muita satisfação, farei essa apresentação, porque li o 
livro dele nesse final de semana. É um trabalho da maior 
qualidade em que defende ações afirmativas.

Quero também, Sr. Presidente, cumprimentar 
hoje, tanto o TST como o Supremo Tribunal Federal pela 
divulgação definitiva, nesta segunda-feira, da súmula 
vinculante. Na decisão daquela Corte, foi assegurado 
definitivamente que o adicional de insalubridade, a que 
tem direito o trabalhador e que é uma luta antiga que 
eu trago deste a Constituinte, não será mais sobre o 
salário mínimo e sim sobre o salário do trabalhador, 
sobre o salário mensal do trabalhador. Isso porque a 
Constituição mesmo diz que o adicional tem que ser 
sobre a remuneração. Infelizmente, o adicional era pago, 
seja de 10%, 20% ou 40%, sobre o salário mínimo. 
Com essa decisão da Suprema Corte e do TST, daqui 
para frente, de hoje em diante, o trabalhador passará a 
receber, se for o caso, 20% sobre os R$1.000,00 que 
ele recebe, por exemplo, ou seja, R$200,00; e não 20% 
sobre R$400,00 – e estou arredondando para efeito 
de cálculo, já que seria, na realidade, R$415,00 –, o 
que daria em torno de R$80,00.

Há, pois, um ganho real e justo para o trabalha-
dor, porque quem desenvolve atividades em áreas in-
salubres, penosas e periculosas acaba tendo grande 
prejuízo para a sua saúde. E, a partir dessa decisão, 
o empreendedor, como digo sempre, terá maior preo-
cupação, quando investir nas áreas consideradas in-
salubres, penosas e periculosas, em diminuir o grau 
de insalubridade que prejudica a vida do trabalhador. 
E, se não investir, terá que pagar mais.

Por isso, quero cumprimentar o nosso Judiciá-
rio pela decisão que vem ao encontro de projeto, que 
apresentei ainda quando era Deputado e reapresentei 
aqui no Senado, que visava exatamente isso que ago-
ra está consagrado pela decisão do Tribunal Superior 
do Trabalho e do próprio Supremo Tribunal Federal. E 
ficarei feliz, Sr. Presidente, quando for à votação e al-
guém disser que o projeto está prejudicado porque o 
Judiciário já atendeu. Isso é muito bom. Mais do que 
nunca é importante que o projeto seja homologado.

Por fim, Sr. Presidente, quero entrar no tema que 
me traz à tribuna no dia de hoje e sobre o qual me ale-
gra muito falar. Vou falar outra vez de Barack Obama.

Há uns meses, Sr. Presidente, vim a esta tribuna 
falar sobre a possibilidade de a maior potência mun-
dial, os Estados Unidos, terem um presidente negro. 
Essa possibilidade está cada vez mais próxima. Afinal, 
o candidato Barack Obama – como eu já comentei da 
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tribuna – venceu as prévias e disputará com o candi-
dato John McCain.

Independente do resultado dessa eleição, todos 
temos a comemorar, pois é um fato de fundamental 
importância para as futuras gerações, principalmente 
se olharmos o passado dos Estados Unidos.

É válido recordar que, até a década de 60, a segre-
gação racial entre os norte-americanos era aberta: era 
proibido não só estudar no mesmo estabelecimento, no 
mesmo colégio, na mesma universidade, como andar na 
mesma calçada, circular dentro do mesmo ônibus.

Não há dúvida de que o momento é histórico, 
revolucionário e emblemático. Aí, a revolução da de-
mocracia na busca da igualdade.

Obama representa uma nova etapa multirracial, plu-
ral e democrática, etapa esta que a modernidade impõe 
não só aos Estados Unidos, mas ao mundo de forma 
geral. A tendência pela igualdade de oportunidades e de 
direitos tem sido perseguida por todos os países demo-
cráticos. Os Estados Unidos – e quero aqui cumprimentar 
– tiveram a coragem de adotar ações afirmativas.

Sr. Presidente, é inegável que Obama, com uma 
sólida formação intelectual, com o seu carisma, com 
uma oratória que empolga e emociona multidões, é um 
sopro de esperança no processo de renovação de lide-
ranças mundiais. Ele é aceito pelos jovens, pelas mu-
lheres, pelos negros, pelos brancos, pelos latinos, pelos 
idosos, pelas pessoas com deficiência e pela maioria 
dos sindicalistas. Obama tem, inclusive, um apelo forte 
entre os empreendedores. Diversas lideranças mundiais 
aguardam sua vitória. Inclusive, como já disse, o próprio 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva se demonstra em-
polgado com a candidatura de Barack Obama.

Obama, candidato negro com propostas sólidas, 
é visto por muitos como uma resposta, como um grito 
de protesto daqueles que condenam o exercício de 
uma política dominadora e discriminadora.

Em se tratando de verbas de campanha, Barack 
Obama foi firme em relação, inclusive, à não utilização 
de verbas públicas. Ele dispensou recursos federais. Está 
contando com doações individuais que, até o presente 
momento, já somam US$272 milhões, e pediu ao Partido 
que não aceite a contribuição de lobistas. Está fazen-
do uma campanha de base, como ele mesmo afirmou 
àqueles que o apóiam: “Em vez de nos forçar a contar 
com milhões de dólares de lobistas de Washington e dos 
grupos de interesses especiais, vocês têm alimentado 
essa campanha com doações de cinco, dez, vinte dó-
lares. E, por isso, construímos um movimento de base 
de mais de 1,5 milhão de americanos”.

Em suas entrevistas, Obama tem dito que pretende 
alterar a forma de governar que há oito anos predomina 

nos Estados Unidos. Seu foco é contribuir para a melhoria 
do padrão de vida em termos globais e cultivar a paz. 

Como já disse aqui, Obama é sinônimo dos no-
vos tempos, bons tempos, bons ventos. O homem mais 
poderoso do mundo poderá ser uma pessoa que se 
preocupa com o social, com a juventude, com que to-
dos tenham acesso à escola, ao bem-estar econômico 
além das fronteiras.

O que ele fala se ajusta muito, Sr. Presidente, com a 
nossa forma de pensar. É um pensamento moderno que 
se assemelha com o daqueles que pensam olhando para 
o horizonte, olhando para o conjunto da floresta, para o 
meio ambiente, mas olhando também para os homens e 
mulheres que habitam essa floresta, com certeza. Um ho-
mem que condena com veemência o desmatamento.

Seus ideais são firmes, e é corajoso em suas opini-
ões. Afirmou que, se estivesse no Congresso em 2002, vo-
taria contra a resolução que autorizava o Presidente Bush 
a usar a força no Iraque. E justificou dizendo: “A invasão 
irracional do Iraque vai despertar os piores impulsos do 
mundo, os piores impulsos, inclusive, do mundo árabe 
e acabará fortalecendo a Al-Qaeda. Não me oponho a 
todas as guerras, somente às guerras burras”.

Sr. Presidente, a minha opinião, pela minha for-
mação humanista, é que a maioria das guerras, quase 
todas as guerras, são provocadas por psicopatas e por 
imbecis que levam grande parte do seu povo à morte, 
ceifando a vida de crianças, jovens e adultos.

Outra proposição feita por ele é a alteração da polí-
tica atual dos Estados Unidos sobre as mudanças climáti-
cas. Ele quer instituir um esquema de mercado de carbono 
para reduzir as emissões naquele país em 80%, até 2050. 
Além disso, defende o uso de combustíveis alternativos 
e a limitação das emissões pelos automóveis.

Sua intenção é universalizar o serviço de assistên-
cia médica dos Estados Unidos e já se posicionou favora-
velmente a ampliar os direitos das mulheres e a garantir 
a livre orientação sexual e religiosa de cada um.

As propostas desse senador democrata incluem 
uma maior taxação dos mais ricos. Ele sugere manter 
parte dos atuais benefícios fiscais para norte-ameri-
canos de baixa e média renda, mas elevando as alí-
quotas para os contribuintes mais ricos. E não pára por 
aí: ele também propõe novos abatimentos fiscais para 
mutuários e trabalhadores de baixa renda, isenções 
totais para idosos que ganhem menos de US$50 mil 
por ano e mais descontos por dependentes.

Já vou falar sobre o que penso que V. Exª está es-
perando ouvir, Senador Alvaro Dias: o fato de me identifi-
car muito com esse homem não me impede, no entanto, 
de divergir de algumas de suas opiniões, como é o caso 
dos subsídios agrícolas que ele pretende manter.
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Recentemente, Obama declarou que o modelo 
que o Brasil adotou há 20 anos em relação à produção 
de álcool deveria servir de exemplo para eles, mas ele 
defende a manutenção da sobretaxa e afirma que não 
poderia, neste momento, retirar os subsídios.

Todos nós sabemos que o Brasil tem um futuro 
brilhante no que diz respeito ao etanol e à produção de 
grãos. Nós somos uma Nação com um grande potencial 
para salvar a fome de muitos, e o mundo sabe disto. 

Inclusive, há poucos dias, a imprensa nacional di-
vulgou, conforme cálculo efetuado pelo coordenador do 
Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel do 
Ministério de Desenvolvimento Agrário, que o Brasil vai 
economizar em torno de US$600 bilhões, por reduzir a 
importação de diesel. Isso graças à lei que define que 
o nosso óleo diesel, desde 1º de junho, passasse a ser 
misturado com biodiesel, gerando assim uma economia 
de grande monta na importação do produto.

Concordo também com o Embaixador do Brasil 
em Washington, Antonio Patriota, que criticou o fato de 
o candidato democrata dar seu aval para que o Exér-
cito colombiano possa ultrapassar as fronteiras para 
defender os seus interesses.

Não concordo com essa afirmação. Fico com o 
nosso Embaixador: temos que defender a soberania 
de cada país.

Sr. Presidente, tenho também as minhas discor-
dâncias quanto à afirmação de Obama sobre sua pre-
ocupação de que o plantio de cana-de-açúcar no Brasil 
vá empurrar os plantadores para dentro da Amazônia. 
Aliás, o Ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, foi 
bastante firme ao dizer que o bioma amazônico deverá 
ser uma das áreas de restrição total para a expansão 
da cana-de-açúcar, que serão definidas pelo zonea-
mento agroecológico da cultura.

Creio, Sr. Presidente, que há, de fato, uma preocu-
pação mundial em torno da liderança do Brasil em termos 
de biocombustíveis e de produção de grãos. Continua-
remos avançando. Respeitamos quem pensa diferente, 
mas queremos ter o direito de dizer que discordamos.

Sr. Presidente, eu diria que entre os muitos prós 
e os poucos contras que, na minha opinião, envolvem 
a candidatura de Obama, o que toca diretamente – e 
confesso que de forma muito forte – os meus sentimen-
tos é que esse homem negro não é nem deseja ser o 
símbolo de uma nação dividida em raças. Ao contrário, 
ele luta contra esse estigma; é daqueles que defende 
a igualdade de oportunidades e de direitos.

Vale mencionar as palavras do escritor Philip Roth, 
que disse: “Obama não se define como um negro, ele 
se declara birracial. Isso faz a diferença. Há uma nova 
geração que não enxerga o mundo a partir somente 
das diferenças da raça”.

A virtude desse candidato, Sr. Presidente, está 
na sua proposta de união de todo o seu país. Porém, 
não podemos deixar de registrar que o fato de ele ser 
negro não tem precedentes na história dos Estados 
Unidos. Aliás, de nenhum país fora da África.

O candidato democrata não usa a questão racial 
para se eleger, mas isso não significa que ele desco-
nheça o preconceito racial. Sabe apontá-lo; inclusive, 
sabe diagnosticá-lo com precisão.

O grupo de estrategistas dos democratas fez um 
estudo onde se percebeu que grande número de ne-
gros, em diversos estados, não havia comparecido às 
urnas em 2004. Obama sabe que existe ali um grande 
potencial de votos que podem ser alcançados, mas 
sabe igualmente que o primeiro passo para avançar 
naquilo que se refere ao preconceito é aclamar a união 
de todos os americanos. É lutar pelos princípios hu-
manitários e universais que pregam a paz, os direitos 
civis, a fraternidade e a solidariedade.

Há poucos dias, a imprensa daquele país publicou 
notícias sobre uma campanha via Internet que reacende 
o ódio dos adeptos da Ku Klux Klan. Inúmeras pessoas 
estão enviando mensagens contrárias ao fato de os 
Estados Unidos chegarem a ter um presidente negro. 
Parece que a possibilidade de Obama vir a vencer fez 
com que o ódio contra os negros viesse à tona nova-
mente em alguns sites racistas, que felizmente estão 
recebendo a rejeição da maioria dos americanos.

É uma pena, Sr. Presidente, que ainda tenhamos 
de conviver com esse tipo de sentimento tão primitivo 
de um ser humano ser contra o outro pela cor da pele. 
Quando isso terá fim? Será que aqueles que segregam 
jamais enxergarão que o valor de um homem não está 
na cor da pele, na sua idade, no seu sexo, na sua re-
ligião ou na sua orientação sexual?

Se eleito – e deverá sê-lo conforme previsão e 
torcida de muitos –, Obama não será apenas o primeiro 
presidente negro a comandar a Casa Branca. Será o 
presidente de uma sociedade que não é branca, ver-
melha, amarela nem negra, mas pluralista.

De nossa parte, Sr. Presidente, ficaremos torcen-
do para que ele seja eleito, que Barack Obama con-
quiste seu objetivo, que não é só seu, mas de todos 
aqueles que lutam por um mundo mais justo, igualitário, 
pacífico, um mundo de paz. 

Eu ficarei torcendo para que a população ame-
ricana saiba fazer uma escolha madura e isenta de 
preconceitos, que ela saiba enxergar aquilo que, de 
fato, importa, a essência de alguém que se propõe a 
liderá-los, bem como a forma e as propostas com as 
quais ele pretende fazer isso.

Destaco, Sr. Presidente, que não concordo inte-
gralmente em relação ao que Barack Obama diz no 
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que se refere ao nosso País, especialmente na ques-
tão do subsídio agrícola. É um debate que faremos no 
momento adequado.

Contudo, não tenho dúvida de que, entre o candi-
dato dos republicanos e dos democratas, nós torcere-
mos para que Barack Obama venha a ser o Presidente 
dos Estados Unidos.

Obrigado, Senador, pela sua tolerância. Sei que 
ultrapassei meu tempo em uns três minutos.

Em tempo, Sr. Presidente, peço a V. Exª que dê 
como lido um dos meus pronunciamentos.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na sexta-feira passada (20) recebemos 
em nosso gabinete a visita do advogado trabalhista 
de São Paulo, Nelson Câmara, representante do Es-
critório Câmara Sociedade de Advogados.

Nelson Câmara nos visitou a fim de solicitar que 
façamos o prefácio de seu livro Escravidão Nunca 
Mais. E ficamos muito honrados com o convite.

Mas, como não poderia deixar de ser, nossas con-
versas foram levadas para questões trabalhistas, e um 
ponto merece destaque, pois é uma das mais recentes 
conquistas nesse campo: a Câmara nos passou, em 
primeira mão, a notícia de que o Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) definiu que o adicional de insalubridade 
passará a ser calculado sobre o salário base dos traba-
lhadores, não mais sobre o valor do salário mínimo.

Essa posição teve por base a decisão do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), via Súmula Vinculante 4, 
a qual diz que:

“Salvo nos casos previstos na Constitui-
ção, o salário mínimo não pode ser usado como 
indexador de base de cálculo de vantagem de 
servidor público ou de empregado, nem ser 
substituído por decisão judicial “

Srªs e Srs. Senadores, as razões para essas al-
terações residem no fato de, em primeiro lugar:

O artigo 192 da Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), estabeleceu a regra de que o adicional 
de insalubridade deva ser calculado em 40%, 20% ou 
10%, conforme a hipótese do grau de malefício à saú-
de, incidente sobre o “salário mínimo da região”.

Ora, atualmente isso não existe mais. Não temos 
“salário mínimo da região”, mas sim salário mínimo 
nacional.

Em segundo lugar temos a inconstitucionalidade 
de usar como referência o salário mínimo para base 
de incidência do adicional de insalubridade.

Nossa Constituição veda a vinculação do salário 
mínimo “para qualquer fim”.

Diante disso, e em razão da decisão do STF, o 
Tribunal Superior do Trabalho ajustou também suas Sú-
mulas e Orientações Jurisprudências sobre o assunto, 
ou seja, para estabelecer a proibição de incidência do 
adicional de insalubridade de 10%, 20% ou 40% sobre 
o salário-mínimo. 

A partir de agora, a incidência do adicional de 
insalubridade se dará sobre o salário base.

Isso significa um avanço substancial. Inegavel-
mente é uma conquista para a classe trabalhadora.

Sr. Presidente, citarei um exemplo para que todos 
possam entender a abrangência dessa conquista.

Atualmente um trabalhador que, por exemplo, re-
ceba um adicional de insalubridade em grau médio de 
20% tem esse benefício calculado sobre R$ 415,00.

Assim, recebe R$83,00, mesmo que seu salário 
mensal seja, por exemplo, R$600,00.

Pela nova regra esse trabalhador passará a re-
ceber R$120,00 de adicional de insalubridade (20% 
de R$ 600,00).

Para quem recebe salários altos, isso pode pare-
cer pouco. Mas para a maioria de nossos brasileiros, o 
aumento tem grande impacto em suas vidas. Ele pode 
representar uma melhora na alimentação, no lazer ou 
no vestuário, por exemplo.

Uma decisão mais que justa; afinal, o trabalhador 
que recebe o adicional de insalubridade dedica parte 
de sua vida ao trabalho e, principalmente, sua saúde 
no desenvolvimento de determinada função.

Nossa legislação prevê que o adicional de insalu-
bridade deve existir enquanto o empregador não eliminar 
as causas que criam a insalubridade a fim de proteger 
a saúde do trabalhador e não indenizar sua perda.

Porém, Srªs e Srs. Senadores, sabemos que atu-
almente esse ideal não é atingido. Poucas empresas 
investem na eliminação dos riscos porque isso exige 
investimentos que os empregadores, em sua maioria, 
não desejam ter.

A decisão do TST, mesmo que tardia, é um avan-
ço a ser exaltado.

Possivelmente essa alteração gere alguns des-
dobramentos. Sempre que isso acontecer estaremos 
aqui, seja para aplaudir ou, quando prejudicar os tra-
balhadores, para denunciar.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PA) – 

Pois não; V. Exª será atendido na forma regimental.
Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes, 

segundo orador inscrito, por vinte minutos.
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, 
é quase unânime neste País o entendimento de que o 
Sistema Único de Saúde (SUS), tal como preconizado 
na Constituição Federal, é uma das concepções social-
mente mais justas entre todas as estruturas idealizadas 
para a organização da sociedade brasileira. Por que, 
então, permanecemos convivendo com continuadas 
reclamações sobre o SUS? O que acontece, de fato, 
é que, das intenções às práticas, vai uma enorme dis-
tância! Do sonho à realidade, há um longo caminho, 
quando não um abismo. Essa é a razão fundamental 
por que o SUS, bela idealização de bem-estar social, 
pode representar para muitos brasileiros um verdadei-
ro pesadelo, o fim de todos os sonhos de assistência 
social. Temos, pois, de dar solução para este paradoxo 
de nosso sistema de proteção social: belo no papel, 
assustador nos postos de saúde e nos hospitais. Quan-
do olhamos para países como a França, cujo modelo 
é próximo do brasileiro, vemos como pode ser o fun-
cionamento adequado de um sistema de proteção à 
saúde de um país em que o Estado funciona correta-
mente em benefício da população.

Sr. Presidente, a premissa de que o SUS deve 
ser universal e público, como estatuído nos arts. 194 
e 200 da nossa Carta Magna, implica diversas conse-
qüências simultâneas, como financiamento adequado, 
permanente, seguro e bem definido no Orçamento da 
União, dos Estados e dos Municípios; organização das 
três esferas de Poder para atendimento universal e de 
qualidade a toda a população, sem qualquer discrimi-
nação ou exclusão; e capacidade operacional para se 
adaptar a novas demandas e à evolução da ciência 
médica, ambulatorial e de prevenção.

Ora, apesar do que disse o Presidente Lula, esta-
mos longe, muito longe mesmo, do estado de perfeição 
que nosso otimista Presidente imagina existir. Na ver-
dade, ou tomamos a frase presidencial como descui-
do verbal ou somos obrigados a imaginar que nosso 
Primeiro Mandatário carece de mínimas informações 
sobre o que acontece realmente no SUS.

Na realidade, Sr. Presidente, o SUS é uma intrin-
cada, complexa e sensível rede de órgãos que perpas-
sam as estruturas dos três níveis de Governo – federal, 
estadual e municipal – e que devem atender a quase 
190 milhões de cidadãs e cidadãos. Nesse sentido, o 
Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(CONASEMS) e o Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde (CONASS) têm papel de destaque na formulação 
e implantação de políticas de saúde junto à população.

Sr. Presidente, o que acontece, então, de fato, que 
faz com que o Sistema não funcione como idealizado pelos 

Constituintes de 1988? Falta, Senador Alvaro Dias, basi-
camente, planejamento do Estado, para que o orçamento 
necessário ao custeio das ações de atenção à saúde da 
população possa ser eficazmente realizado.

Com muita honra, concedo um aparte ao Sena-
dor Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Papa-
léo Paes, esse é o grande debate da década. O modelo 
de saúde está comprometido pela ineficácia, e os re-
sultados disso são sofríveis no Brasil, especialmente, 
mas também em outros países do mundo. O Banco 
Mundial, há pouco, apresentou estudo de profundidade, 
que demonstra que não há falta de recursos, que não 
há falta de dinheiro, mas, sim, falta de competência e 
organização. No início do seu pronunciamento, V. Exª 
estava, exatamente, começando uma dissertação sobre 
como deve proceder o Estado em relação ao serviço 
de saúde pública. Num dos pontos desse estudo, o 
Banco Mundial revela que há um desperdício de R$10 
bilhões por ano, no Brasil, em razão de internamentos 
desnecessários, ou seja, há falta de leitos para atender 
aos doentes, e, em contrapartida, há pacientes que 
não necessitam de internação e que acabam sendo 
internados. Isso tudo revela desorganização, incompe-
tência, insensibilidade. V. Exª, como médico, humano 
que é, com a necessária sensibilidade humana, tam-
bém por ter sido executivo, reúne condições básicas 
indispensáveis para o exercício da atividade no setor 
de saúde pública. V. Exª tem, portanto, autoridade po-
lítica e moral para, dessa tribuna, dissertar sobre os 
problemas que afetam a saúde pública brasileira e 
para sinalizar, como orientação necessária, os proce-
dimentos que devem ser adotados pelo Governo. Daí 
nossos cumprimentos a V. Exª. Creio que um Governo 
responsável, competente, que realmente entende ser 
a saúde a suprema lei, um Governo assim deveria ad-
ministrar o setor de saúde pública com estes requisitos 
fundamentais: sensibilidade humana e capacidade de 
gerenciamento. É o que está faltando.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Alvaro Dias. Concordo plenamen-
te com suas palavras, porque realmente esses dois 
fatores são os que mais fazem decair o atendimento 
à população brasileira. Incorporo seu aparte ao meu 
pronunciamento.

Sr. Presidente, isso se deve à histórica desatenção 
de que é vítima o povo por parte do Poder Público. O 
Estado brasileiro sempre foi voltado para o usufruto dos 
poderosos de plantão e para a prestação de serviços 
que garantissem a calma social mantenedora do status 
quo, sem prejuízo para as classes dominantes. O regime 
democrático que ora vivemos, inclusive com alternância 
de poder, não mudou fundamentalmente esse estado 
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de coisas. Muito ainda deve ser feito para que a consci-
ência de solidariedade social, expressa na Constituição, 
possa se tornar realidade em todo o Brasil.

A atenção à saúde é uma política permanente do 
Estado brasileiro, por determinação da Constituição, e 
não depende, nem pode depender, do Partido even-
tualmente no poder. Não há espaço para discussão 
partidária do SUS. Ele é uma escolha da sociedade 
brasileira, que deve se impor a todos os que exercem 
o poder, seja na Presidência da República, seja na Go-
vernadoria estadual, seja na Prefeitura Municipal.

O segundo corolário do SUS é que ele constitui 
um sistema de utilidade pública, um serviço público. 
Isso obriga todos os que nele trabalham a ter postura 
de serviço público perante a comunidade a que devem 
atender. O que complica a concretização desse coro-
lário é a histórica falta de consciência de prestação de 
serviço público, própria de uma brasileiríssima e ne-
fasta tradição cultural de apropriação do público como 
coisa privada. Corrigida que fosse essa postura, e ela 
tem sido progressivamente erradicada das hostes do 
funcionalismo público, restaria ainda a atávica falta de 
organização, de infra-estrutura e de recursos para o 
bom atendimento da população.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são hos-
pitais desaparelhados ou, o que é pior, com equipa-
mentos inoperantes por falta de instalação ou por falta 
de pessoal qualificado para operá-los. São postos de 
saúde sem equipes, onde faltam os mais básicos ma-
teriais para atendimento aos demandantes.

Aqui, Sr. Presidente, faço uma ligeira retrospectiva 
sobre meu Estado, o Amapá, mais propriamente sobre 
o Município de Macapá, que concentra cerca de 60% 
da população do Estado. O Município de Macapá, na 
municipalização da saúde, é o grande responsável pela 
manutenção dos centros de saúde, Senador Eurípedes. 
Hoje, nosso Município está numa situação muito com-
plexa, porque o Governo entregou os centros de saúde 
aos Municípios, boas instalações físicas, boa assistência 
ao Município, para que aqueles atendimentos ambula-
toriais não especializados fossem feitos pelo Município 
nos centros de saúde. Cada bairro tem seu centro de 
saúde, mas o não-funcionamento desse centro de saú-
de no Município de Macapá está causando sobrecarga 
de trabalho. Há uma demanda muito grande, uma de-
manda reprimida nos hospitais do Governo, que seriam 
os hospitais que atenderiam as grandes emergências 
e urgências e atenderiam as clínicas especializadas. 
Então, essa falta, como eu disse, é responsabilidade 
dos Governos Federal, Estaduais e Municipais. No Mu-
nicípio de Macapá, há deficiência nesse atendimento, o 
que prejudica muito o atendimento que o Governo faz 
por meio dos seus hospitais.

O funcionamento precário dos postos de saúde 
conduz as pessoas a procurarem os hospitais – acabei 
de falar isso –, que, já deficientes para o atendimento 
aos casos realmente hospitalares, se vêem sobrecar-
regados pelos atendimentos ambulatoriais.

Não bastasse a precariedade de meios, há tam-
bém a baixa remuneração dos funcionários e a quase 
irrisória tabela de pagamento do SUS para procedi-
mentos praticados pelos conveniados. Sr. Presidente, 
não há como o Sistema se sustentar sem a adequada 
remuneração de seus trabalhadores diretos e dos que 
a ele prestam serviços. Nenhum sistema semelhante 
no mundo funciona direito sem remuneração compa-
tível com a importância do serviço prestado.

É um verdadeiro círculo vicioso, que conduz a 
um quase circo de horrores, quando tomamos conhe-
cimento das mortes ocorridas em filas de postos de 
saúde ou em saguões de emergência de hospitais. 
Isso pode e deve ser modificado em curto prazo. Para 
tanto, é preciso que o Poder Público destaque verbas 
em quantidade suficiente e assegure o financiamento 
de longo prazo do Sistema – verbas para infra-estru-
tura, para materiais de consumo e para remuneração 
de pessoal e de serviços.

Sem haver uma tomada de consciência da im-
portância das ações a serem executadas, não haverá 
solução possível para o estado crítico em que se en-
contra o SUS no Brasil.

Uma escolha importante que o Estado brasileiro 
deve fazer, ou melhor, que a sociedade deve fazer e 
impor ao Estado é definir se devemos investir na melho-
ria e na ampliação do sistema público de atendimento 
à saúde ou se continuamos com esse hibridismo de 
hospitais públicos precários, gastando uma fortuna 
para remunerar ou recuperar os hospitais privados que 
atendem à demanda da população.

Srªs e Srs. Senadores, no meio de toda essa ca-
ótica situação, fruto da incapacidade do Estado de en-
caminhar soluções realistas para o problema do SUS, 
vemo-nos confrontados com a tentativa deste Governo 
de ressuscitar a famigerada Contribuição Provisória 
sobre Movimentação Financeira (CPMF) sob o pseu-
dônimo meloso de Contribuição Social para a Saúde 
(CSS). Melhor faria o Governo, Sr. Presidente, para a 
nossa saúde se nos poupasse o gasto de energia de 
ter de rejeitar tal aberração. O pretexto de que não há 
recursos para a saúde não tem cabimento, pois, mes-
mo no tempo em que havia CPMF, esta não era usada 
para custear o SUS, como prometido. O Sistema ficava 
apenas com um pedaço, isso quando ficava!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se o Go-
verno souber gastar melhor e cumprir o que determina 
a Emenda Constitucional nº 29, que aprovamos nesta 
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Casa, sem tentar assacar ainda mais o bolso dos cida-
dãos, haveremos de equacionar o funcionamento do 
SUS. Enquanto o Governo quiser bancar o esperto e 
arrecadar mais impostos para financiar suas pretensões 
eleitorais futuras, não haverá qualquer solução, e ainda 
teremos de conviver, por muito tempo, com mortes em 
filas e com crises no sistema público de saúde.

O que a população brasileira precisa é, pura e 
simplesmente, que os governantes ajam de acordo 
com a Constituição Federal e coloquem no SUS os 
recursos de que ele necessita para atender à finalida-
de prevista pela Constituição de 1988. Sr. Presidente, 
é simples e cristalino, como água limpa. Basta querer 
ser sério e responsável. É isso que o povo exige, é a 
isso que o povo tem direito, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra, de imediato, ao nobre Senador 
Alvaro Dias, por permuta realizada com o Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, amanhã, 
poderemos deliberar no plenário do Senado Federal. 

Haverá uma reunião de Lideranças para definir 
a pauta. Um dos itens em discussão nessa reunião 
de Líderes, Senador Papaléo Paes, diz respeito a um 
requerimento de minha autoria, apresentado à Mesa 
do Senado Federal no ano de 2005, relacionado aos 
empréstimos concedidos pelo BNDES a outros países 
– empréstimos com o objetivo de países realizarem 
obras de infra-estrutura.

É bom relembrar que o BNDES foi criado exa-
tamente com o objetivo de promover a realização de 
obras importantes de infra-estrutura no nosso País, 
obras rodoviárias, ferroviárias, portuárias e aeropor-
tuárias. Depois de um tempo, alterou-se o objetivo da 
instituição. Ao BNDES não se permitiu mais financiar 
o Estado brasileiro, governos municipais ou estaduais, 
para a realização de obras de infra-estrutura. Passou a 
ser mais uma instituição financeira destinada a fomentar 
o desenvolvimento econômico e social do País, com 
recursos disponibilizados para o setor privado.

De uns tempos para cá, no entanto, especialmen-
te no Governo do Presidente Lula, tem sido o BNDES 
generoso em excesso com outros países. Nós pode-
ríamos enumerar obras que estão sendo executadas 

na Venezuela, no Peru, em Angola e em outros países, 
com recursos oriundos do BNDES.

Há poucos dias, o Senado Federal aprovou – eu 
votei contra e outros Senadores votaram também contra-
riamente –, de forma terminativa, uma medida provisória 
transferindo R$12,5 bilhões do Tesouro da União para o 
BNDES, a pretexto de reforçar, de capitalizar o banco, a 
fim de que ele possa promover, de forma mais eficiente, 
o desenvolvimento econômico do País. A justificativa do 
Governo para essa transferência de recursos foi o su-
perávit financeiro alcançado no ano de 2007.

Mais do que nunca, é necessário auditar esses 
empréstimos do Brasil a outros países, exatamente por 
que estamos vivendo um momento em que os recursos 
destinados a obras de infra-estrutura são insuficientes. 
Ainda na semana passada, apresentei, aqui, estudo 
de especialistas que confirmam que os investimentos 
públicos realizados em obras de infra-estrutura no Bra-
sil são insuficientes.

Lembrei-me de dado importante ocorrido nos 
anos de 2003 a 2007: enquanto o Governo brasileiro 
dispensava R$577 bilhões para pagamento de juros 
e serviço da dívida, aplicava apenas R$39 bilhões, no 
mesmo período, para obras de infra-estrutura. Esse 
estudo revela que se não retomarmos investimentos 
à altura das nossas necessidades, poderemos estar 
preparando o País para um apagão logístico a médio 
ou mesmo longo prazo. É preciso, portanto, estabelecer 
prioridades com competência, para evitar que o País 
venha a pagar muito caro em um futuro próximo.

Destacamos, nesse requerimento, que o Brasil 
negligencia investimentos em infra-estrutura funda-
mental para o nosso crescimento econômico. Por isso, 
queremos explicações para os empréstimos ofertados 
a outros países. Se não temos recursos suficientes 
para incrementar um programa eficiente de obras de 
infra-estrutura, como podemos justificar aos brasileiros 
o repasse de bilhões de dólares ao exterior? O metrô 
de Caracas, por exemplo, é obra financiada pelo BN-
DES, por US$600 milhões.

Há outras obras de estradas no Peru, em que a 
presença do nosso Banco também é decisiva. E agora, 
investimentos também portentosos em Angola: uma li-
nha de crédito, negociada com o Governo brasileiro, no 
valor de US$1,75 bilhão, sendo que US$1,5 bilhão já 
foram aprovados; a metade já contratada, deste US$1,5 
bilhão, sendo US$300 milhões já desembolsados. O 
total – repito – é de US$1,75 bilhão; restam apenas 
US$250 milhões para serem aprovados.

Os recursos do BNDES estão direcionados para 
16 grandes projetos de estradas, considerados priori-
tários pelo Governo de Angola. E, as nossas rodovias 
estão abandonadas, em boa parte do Brasil. As nossas 
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rodovias estão se deteriorando por falta de conserva-
ção em boa parte do nosso País. Onde não se cobra 
pedágio da população, os recursos públicos, destinados 
à recuperação dessas rodovias, são insuficientes.

A linha inicial de US$750 milhões de dólares, ga-
nhou agora o reforço de mais US$1 bilhão, durante a 
última viagem do Presidente Lula a Angola no ano pas-
sado. Está em fase conclusiva de análise este crédito 
de US$70 milhões, para a construção de uma usina de 
açúcar às margens do lago da hidrelétrica de Cabinda. 
O projeto é uma parceria da Odebrecht (40%) com as 
angolanas Damer (40%) e Sonangol – Sociedade Na-
cional de Petróleo de Angola –, a estatal do petróleo 
daquele País, com 20% de participação.

Muitos estrangeiros, a propósito disso, que traba-
lham na província de Cabinda, são alvos de ataques da 
guerrilha separatista Frente de Libertação do Enclave 
de Cabinda (Flec). Recentemente, foi morto o brasilei-
ro Helano Silva Araújo, que trabalhava para a empresa 
Grant Geofísica. O enclave de Cabinda, de onde provém 
a maior parte da produção petrolífera de Angola, é ce-
nário, desde 1975, de luta armada separatista, liderada 
pela Flec, que alega que o território ainda é um proteto-
rado português, nos termos do Tratado de Simulambuco, 
assinado em 1º de fevereiro de 1885. Esse é um deta-
lhe apenas nessa questão que diz respeito a recursos 
brasileiros financiando obras no exterior.

Portanto, destaco a importância desse reque-
rimento. O que estamos pretendendo é conhecer os 
critérios adotados para a concretização da transferên-
cia desses recursos, pois são bilhões de dólares que 
poderiam ser aplicados no Brasil, gerando emprego, 
renda, receita pública, ao passo que são recursos 
destinados a gerarem empregos em outros países. 
Se estivéssemos vivendo no paraíso em matéria de 
crescimento econômico, de oferta de oportunidade de 
trabalho e vida digna aos brasileiros, sem dúvida até 
esse sentimento cristão nos levaria a contribuir para 
que outros povos pudessem viver melhor. 

Mas a obrigação do Governo brasileiro, em pri-
meiro lugar, é olhar o Brasil. A obrigação de quem é 
eleito pelos brasileiros para administrar a Nação é 
olhar, em primeiro lugar, os interesses dos brasileiros. 
É isso que questiono. É por isso que esse requerimen-
to pretende uma auditoria do Tribunal de Contas, com 
alguns quesitos importantes: como são celebrados es-
ses contratos? Quais as taxas de juros que o BNDES 
está cobrando desses governos? Quais as garantias 
que são ofertadas ao Brasil, para que esses emprés-
timos possam ser liberados de forma a nos oferecer 
segurança em relação ao retorno, com juros e correção 
monetária? Se as taxas de juros no Brasil são eleva-
das, são exorbitantes, impedem, inclusive, um maior 

crescimento econômico e excluem empresas nacionais 
da possibilidade de, ampliando os negócios, contribuir, 
de forma ainda mais efetiva, com o desenvolvimento 
do País, porque as nossas empresas não podem se 
sujeitarem ao pagamento de altas taxas de juros – e 
sabemos que os juros do BNDES são privilegiados. 

Há algum tempo, citei, desta tribuna, Senador 
Paulo Paim, o exemplo de que, enquanto o BNDES 
oferecia empréstimo a empresas estrangeiras, que 
adquiriam empresas brasileiras no processo de priva-
tização, estávamos buscando empréstimo no exterior, 
com taxas de juros superiores, para a eletrificação do 
Estado de Roraima. Portanto, não há justificativa. 

Oferecemos, generosamente, recursos nacionais 
com juros subsidiados a outros povos e castigamos os 
brasileiros, as empresas brasileiras, os empresários 
brasileiros com empréstimos insuportáveis. Por isso, 
muitas empresas deixam de crescer; por isso, muitas 
empresas deixam de nascer em território nacional, em 
razão da ausência desse estímulo insubstituível, que 
é o empréstimo. 

Portanto, aguardamos que as Lideranças, que se 
reúnem amanhã, possam, realmente, aprovar a inclusão 
na pauta. Fizemos a solicitação na semana passada, 
e vimos que a Mesa do Senado Federal atendeu ao 
nosso apelo, e já o incluiu para discussão na reunião de 
Líderes, que ocorrerá amanhã, para a inclusão desse 
requerimento na pauta da Ordem do Dia.

Concedo ao Senador Paulo Paim, com prazer, o 
aparte que S. Exª me solicita.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Alvaro Dias, aproveito a sua fala sobre a reunião do 
Colégio de Líderes amanhã e sobre a pauta. Estivemos 
observando que há três projetos com urgência consti-
tucional, assim falada, por vir da parte do Presidente 
da República, e, segundo alguns, um deles refere-se 
aos sacoleiros, matéria que seria polêmica. Então, 
nesta oportunidade, aproveito a fala de V. Exª, ao falar 
em empréstimo, porque estamos há muito tempo, e 
eu diria há anos, trabalhando em prol da liberação de 
um empréstimo para o Rio Grande do Sul – no caso, 
para a Governadora Yeda, do seu Partido, o PSDB – 
de cerca de US$1,1 bilhão. É um empréstimo mais do 
que justo. O Secretário da Fazenda, Aod, me ligou há 
poucos minutos e perguntou como estava essa discus-
são. Digo que estou muito otimista: que façamos um 
entendimento sobre esses três projetos que trancam 
a pauta e votemos, caso não haja entendimento. Mas 
que possamos garantir esse empréstimo, que é funda-
mental e que vai permitir que o nosso Estado deixe de 
pagar em torno de 18% para a União para pagar cerca 
de 12% a 13%, porque é um empréstimo com o Bird, 
sendo os juros bem menores do que aquilo que paga-
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mos hoje para União. Então, aproveito o gancho de V. 
Exª. Sei que V. Exª estará junto, inclusive o Secretário 
Aod disse que tinha ligado ou ligará para V. Exª, para 
que a façamos aqui um grande entendimento, como 
fizemos em outras vezes quando estava em jogo o 
interesse de empréstimos para outros Estados – não 
interessava se fosse do PT, do PDT ou do PMDB. É 
mais do que justo. Sei que V. Exª será parceiro, para 
que amanhã aprovemos esse projeto. O limite é prati-
camente amanhã para que os prazos com o Bird não 
vençam. Então, aproveito esses minutos só para dizer 
que sei que V. Exª será parceiro nessa iniciativa.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sem dúvi-
da. V. Exª lembra bem. É uma operação de crédito da 
maior importância para o Estado do Rio Grande do Sul, 
e nós estamos solidários. Lamentavelmente, na semana 
passada, não houve aqui sessões deliberativas. Essa 
operação de crédito deveria ter sido aprovada na se-
mana passada. Em razão das festas juninas, decidiu-se 
suspender as sessões deliberativas do Senado Fede-
ral – nós não concordamos com essa medida –, mas 
esperamos, agora, nesta semana, que se recupere o 
tempo perdido, estabelecendo-se prioridade a essas 
propostas da maior importância.

O primeiro item da pauta, V. Exª lembrou, diz res-
peito aos sacoleiros de todo o País, mais especialmente 
aqueles que atuam na área da tríplice fronteira. Pode 
ser polêmico o projeto, mas creio que será aprovado 
pela maioria, no Senado Federal, porque se trata de 
trazer para a formalidade aqueles que estão na infor-
malidade, trabalhando numa situação de cidadãos de 
segunda classe, porque sem a possibilidade de exercitar 
os seus direitos. Isso gera insatisfação e até violência, 
uma vez que os problemas sociais se avolumam como 
decorrência da ausência do Estado na intermediação 
dos interesses entre cidadãos e Governo.

Nós estamos verificando que essa medida, que 
pode convocar pessoas para a discordância, resolverá 
uma outra situação, que é a da fiscalização. A fiscaliza-
ção daqueles que atuam como contrabandistas, como 
traficantes de drogas, entorpecentes e de armas, na 
faixa de fronteira. Será uma forma de distinguir uns 
dos outros. Os sacoleiros poderão atuar, passar a ter 
atividade econômica como microempresários, pagan-
do impostos como qualquer empresa no nosso País. 
Esse é o objetivo essencial do projeto.

O projeto vem sendo discutido há muito tempo. In-
clusive, há algum tempo, convocamos uma reunião da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
no Município de Foz do Iguaçu, onde essas questões 
que envolvem os interesses dos países limítrofes foram 
debatidas, com a presença de Senadores do Brasil e 
Parlamentares do país vizinho, do Paraguai. E essa 

questão dos sacoleiros era a que preocupava mais. A 
partir daquele momento, chegamos a tentar, por inter-
médio da Consultoria do Senado Federal, apresentar a 
proposta e verificamos que ela seria inconstitucional se 
tivesse origem no Parlamento. Por isso, o Poder Execu-
tivo, com assessoria diplomática necessária – o Itama-
raty participou ativamente das negociações –, encami-
nhou preliminarmente, na forma de medida provisória, e 
depois a substituiu por projeto em regime de urgência.

Por essa razão, é prioritário o projeto. Ele deve ser 
debatido amanhã, e espero que seja aprovado. Repito: 
trata-se de transformar aqueles que hoje são chamados 
de sacoleiros em microempresários, conferindo-lhes 
dignidade profissional, uma atividade econômica para 
a própria sobrevivência e, sobretudo a possibilidade 
de, retirando da informalidade aqueles setores que 
atuavam sem direito algum, trazendo-os para a eco-
nomia formal, permitir a geração de mais empregos 
com carteira assinada. Isso é fundamental.

E nós temos certeza de que o Congresso Nacional 
– o Senado Federal, já que a Câmara aprovou – não dei-
xará de aprovar essa matéria, que teve, como Relator na 
Câmara dos Deputados, o Deputado Fernando Giacobo, 
que incluiu, no texto deste projeto, um projeto de minha 
autoria, Senador Papaléo Paes, aprovado pelo Sena-
do, que institui o Fundo de Recuperação Econômica do 
Município de Foz do Iguaçu, a exemplo do que ocorreu, 
Senador Paulo Paim, há muitos anos, na época ainda do 
Ministro Ernane Galvêas, com o Estado do Espírito San-
to. Àquela época, mediante decreto – porque o regime 
era autoritário –, institui-se um Fundo de Recuperação 
Econômica do Estado do Espírito Santo, e a história da-
quele Estado passou a ter duas fases: até o Fundo de 
Recuperação Econômica e depois do fundo.

Para Foz do Iguaçu, trata-se de uma retribuição. 
Foz do Iguaçu é um patrimônio da humanidade, não 
pode ser um Município da responsabilidade exclusiva 
da Prefeitura Municipal ou mesmo do Governo estadu-
al, nem mesmo do Governo brasileiro. Foz do Iguaçu é 
um patrimônio da humanidade e dessa forma deve ser 
considerado. Estão lá o Parque Nacional do Iguaçu, as 
Cataratas do Iguaçu, uma das maravilhas do mundo, 
que, aliás, se candidata agora a ser, oficialmente, uma 
das maravilhas do mundo.

Se há esse patrimônio com belezas naturais in-
críveis que contrastam com fome, com miséria, com 
violência, com desencanto, com desesperança, é por-
que não tem havido, não tem existido um apoio das 
autoridades constituídas de um modo geral. Repito que 
não pode ser responsabilidade apenas da Prefeitura, 
do Governo Estadual e nem mesmo do Governo Fe-
deral. É uma responsabilidade universal.
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O que nós propomos vem na linha das políticas 
compensatórias, como há em outras partes do País. A 
Zona Franca de Manaus é uma política de compensa-
ção em função do que oferece a região de contribuição 
para a preservação ambiental. Da mesma forma, Foz 
do Iguaçu, que é um cartão-postal deste País, um dos 
mais belos cartões-postais do Brasil, tem de merecer 
retribuição em relação ao muito que ofereceu, com a 
Itaipu Binacional, cujo lago fez alagar áreas produtivas 
imensas sem a necessária retribuição, apesar de que 
royalties existem para atender aos Municípios lindei-
ros, mas essa retribuição não é suficiente.

O Parque Nacional do Iguaçu, de um lado, e a 
Itaipu Binacional, de outro, açambarcam boa parte do 
território geográfico do Município, impedindo uma ati-
vidade produtiva maior. 

Então, há necessidade da retribuição. E é essa 
retribuição que estamos buscando, com a instituição 
desse Fundo de Recuperação Econômica. Ele veio um 
pouco alterado da Câmara em relação à nossa propos-
ta original. Um dos itens do nosso projeto estabelecia 
que as empresas instaladas no Paraná poderiam, op-
cionalmente, destinar a esse fundo, durante 15 anos, 
5% do Imposto de Renda devido à União. Esse item 
foi retirado do projeto; os demais permanecem.

Depois, o Poder Executivo regulamentará e, quem 
sabe, possa, na regulamentação, devolver esse item 
ao texto do projeto. Porque é um item que garantiria já, 
de início, o aporte de recursos fundamentais para uma 
nova fase de recuperação econômica do Município de 
Foz do Iguaçu. Outros itens dizem respeito a receitas 
orçamentárias da União, do Estado e do Município, a 
aplicação financeira de recursos; e ainda outros dizem 
respeito a doações do setor privado, de organizações 
não-governamentais no Brasil e no exterior. E há a cria-
ção de um grupo executivo que será responsável pelo 
estabelecimento das prioridades e pelo gerenciamento 
na aplicação dos recursos destinados a esse Fundo de 
Recuperação Econômica de Foz do Iguaçu.

Eu tenho certeza absoluta de que, se esse projeto 
for aprovado e o Poder Executivo rapidamente promover 
a regulamentação e instalação desse grupo executivo, 
teremos o marco de um novo rumo na existência de Foz 
do Iguaçu, na Tríplice Fronteira. Certamente, teremos, 
a exemplo do que ocorreu com o Estado do Espírito 
Santo, um desenvolvimento maior, uma recuperação 
econômica e social que se exige. Portanto, as nossas 
esperanças de que, no dia de amanhã ou na quarta-
feira, essa proposta possa ser finalmente aprovada e 
ir à sanção do Presidente da República.

Sr. Presidente, para concluir, peço a V. Exª que 
determine que conste dos Anais da Casa um artigo 
escrito hoje no jornal O Estado de S.Paulo por Car-

los Alberto Di Franco, intitulado “Amizades de risco”. 
Peço a divulgação na íntegra e leio aqui apenas dois 
ou três pequenos trechos: “Em conversa com estu-
dantes, em São Paulo, fui abordado por um universi-
tário. Seus olhos emitiam um sinal de desalento. ‘Não 
adianta o trabalho da imprensa’, disse de supetão. ‘A 
impunidade venceu’ ”.

Em outro trecho, Carlos Alberto Di Franco, que é 
diretor do Master em Jornalismo e Professor de Ética 
em uma universidade em São Paulo, diz: 

[...] Estou convencido de que os países 
construídos sobre os valores da verdade e da 
liberdade têm demonstrado maior capacidade 
de superação. E o Brasil, não obstante os reite-
rados esforços de implosão da verdade, ainda 
conserva importantes reservas éticas. Escrevo, 
por isso, aos homens de bem. Eles existem. E 
são mais numerosos do que podem imaginar 
os atuais detentores do poder.

Escrevo aos políticos que ainda acredi-
tam que a razão de ser do seu mandato é um 
genuíno serviço à sociedade.[...]

A simples leitura dos jornais oferece um 
quadro assustador do cinismo que se instalou 
nas entranhas do poder. Os criminosos, con-
fiados nos precedentes da impunidade, já não 
se preocupam em apagar as suas impressões 
digitais. Tudo é feito às escâncaras. Quando 
pilhados, tratam de desqualificar a importância 
dos fatos. Atacam a imprensa e lançam cruzadas 
contra suposto prejulgamento. Mente-se com o 
mesmo cinismo do futebolista que nega a cla-
morosa evidência de um pênalti redondo.

Para concluir, Sr. Presidente, diz Carlos Alberto 
Di Franco:

“O que acontecerá”, escrevia Nietzsche, “quando 
cair a máscara?” Não ficará “mais do que um espanta-
lho”. A advertência do filósofo é de grande atualidade. 
Está dirigida aos homens que caminham de costas 
para a verdade.

Esse é o artigo do Doutor em Comunicação pela 
Universidade de Navarra e Diretor da Di Franco – 
Consultoria em Estratégia de Mídia, Carlos Alberto Di 
Franco, que peço a V. Exª que registre nos Anais do 
Senado Federal.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 

Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da presidência, 

que é ocupada pelo Sr. Papaléo Paes, Suplen-

te de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Senador Alvaro Dias, V. Exª será atendido, na 
forma regimental.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os requerimentos lidos serão apreciados opor-
tunamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Paulo Paim, e passo a Presidência dos trabalhos ao 
Senador Alvaro Dias.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Al-
varo Dias, Srªs e Srs. Senadores, aproveito este mo-
mento para deixar registrado nos Anais da Casa que, 
hoje, em Porto Alegre, no auditório Dante Barone, da 
Assembléia Legislativa, está havendo uma grande 
plenária, promovida pela Comissão de Educação da 
Assembléia, sobre a Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul (UERGS). A promoção do evento é da 
Deputada Marisa Formolo. Era para eu estar presente 
lá, mas entendi que minha presença em Brasília era 
fundamental, já a partir de hoje, pela importância dos 
temas que estão na pauta, e V. Exª destacava alguns, 
Sr. Presidente. Estivemos aqui durante toda a semana 
passada. Portanto, peço que fique registrado nos Anais 
da Casa que só não estou lá por esse motivo.

É fundamental que o Governo do Estado encami-
nhe ao Ministério da Educação (MEC) um projeto que 
garanta a aplicação de R$7 milhões de uma emenda 
que fiz ao Orçamento e que seria destinada ao forta-
lecimento da Uergs. Enviei esse documento para que 
fosse lido no debate em Porto Alegre. Faço, de público, 
mais um apelo: que se envie, com urgência, o proje-
to da Secretaria de Educação para o MEC, a fim de 
que não percamos a verba de R$7 milhões, de uma 
emenda que fiz, fruto de audiência pública realizada 
em Porto Alegre. Para mim, palavra assumida tem de 
ser cumprida. Lá assumi o compromisso de apresentar 
a emenda e a apresentei. A emenda foi aprovada. Só 
falta agora o projeto da Uergs chegar ao MEC, para 
que a verba seja definitivamente liberada.

Portanto, Sr. Presidente Alvaro Dias, peço que o 
documento seja registrado nos Anais da Casa.

Encaminho outro documento à Mesa sobre o Con-
gresso Estadual dos Trabalhadores na Alimentação, 
realizado pela Federação desses trabalhadores. No do-
cumento, justifico também minha ausência no evento e 
enfatizo que essa categoria, como todas as outras, tem, 
de minha parte, um enorme carinho. Quando fui Depu-
tado Federal Constituinte, além dos metalúrgicos, essa 
foi a primeira categoria que me deu total apoio.

Sei que, no Congresso, estão sendo debatidas 
questões fundamentais, como o fim do fator previdenci-
ário – projeto de nossa autoria –, a questão do salário 
dos aposentados e pensionistas com o mesmo per-

centual de reajuste dado ao salário mínimo, a própria 
proposta respaldada na Convenção nº 158, a redução 
de jornada de 44 horas para 40 horas semanais, pro-
posta que encaminhei na Câmara juntamente com o 
hoje Senador Inácio Arruda e também aqui no Senado 
– gostaria que V. Exª a publicasse na íntegra.

Sr. Presidente, quero registrar minha satisfação 
com o lançamento da pedra fundamental da Escola 
Técnica Federal em Canoas, projeto em que trabalhei 
muito aqui, em Brasília, em parceria com o MEC. Con-
segui, neste plenário, inclusive, aprovar, num dia histó-
rico, o orçamento necessário não só para essa Escola 
Técnica, mas para todas as escolas técnicas do País. 
E, agora, a Escola Técnica Federal se concretiza com 
sua pedra fundamental e pelo trabalho muito importante 
realizado pela Diretora da escola – trabalho este que 
já está em andamento –, a Srª Janete Jachetti.

Cumprimento Eliezer Pacheco pelo evento, o Mi-
nistro Fernando Haddad, o próprio Prefeito da cidade e 
também o Ministro substituto, o nosso companheiro Jairo 
Jorge. Envio a justificativa da minha ausência naquele 
evento, por motivos que me levam a estar em Brasília.

Por fim, Sr. Presidente, quero ainda registrar que 
transcorreram os vinte anos da primeira vitória da Frente 
Popular em Porto Alegre e que mandei uma mensagem 
ao meu querido e sempre Governador, ex-Prefeito da 
Capital, ex-Deputado Federal, ex-Ministro das Cidades, 
Olívio Dutra. Faço, então, esse registro, para que meu 
companheiro inesquecível de longas jornadas, desde 
o movimento sindical, Olívio Dutra, saiba do carinho 
e do respeito que tenho pela história dele e do nosso 
Partido, nessa data em que lembramos os 20 anos 
da primeira vitória da Frente Popular em Porto Alegre. 
Agora, na disputa atual, a Deputada Federal Maria do 
Rosário será nossa candidata à Prefeita.

Por fim mesmo, Sr. Presidente, quero ainda regis-
trar a satisfação da convenção realizada em Canoas, nes-
se fim de semana, quando o Partido dos Trabalhadores, 
numa frente de 12 Partidos, homologou a candidatura de 
Jairo Jorge, do PT, para Prefeito, com o chamado Bloco 
de Oposição Municipal, tendo como Vice-Prefeita Beth 
Colombo. É uma dupla que, com certeza absoluta, fará 
um debate qualificado, de alto nível, e há tudo para que 
Jairo Jorge assuma a Prefeitura de Canoas.

Era isso o que queria dizer, Sr. Presidente. Agra-
deço a V. Exª e peço que considere todos esses meus 
registros como se eu os tivesse lido na íntegra. É claro 
que fiz um pequeno resumo de cada um deles.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado a V. Exª.

V. Exª será atendido, na forma do Regimento, 
como solicita.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Papaléo 
Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a V. 
Exª a leitura das seguintes medidas provisórias que 
estão pendentes de leitura nesta Casa: Medida Pro-
visória...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, permita-me 
interromper apenas para fazer apelo. Não quero imitar 
o Simon, mas vou fazer um grande apelo de coração, 
de coração mesmo, ao meu amigo Papaléo Paes. Se 
essas medidas provisórias forem lidas, não temos a 
mínima chance de assegurar a votação de todos os 
empréstimos que estão na pauta – e, é claro, o do Rio 
Grande do Sul. 

Houve um gesto histórico aqui, eu diria de todos 
os Senadores da Situação e da Oposição, naquela 
sexta-feira, quando houve um atraso por parte do Exe-
cutivo. Quero dizer que – o Simon e o Zambiasi não 
estão aqui – fizemos um rodízio. Naquela sexta-feira, 
o Simon estava. Eu me comprometi com os dois Sena-
dores, Senador Papaléo, de estar aqui hoje, para fazer 
este apelo. Teremos um prejuízo enorme. Senador Cris-
tovam, que acompanha também essa luta histórica, eu 
digo que ela é de todos os gaúchos. Não é porque o 
Partido, quero mais uma vez dizer, é o PSDB; se fosse 
o PV, o PCdoB, eu teria a mesma postura. O Secretário 
Aod Cunha me ligou minutos atrás e me perguntou se 
eu estaria no plenário. Eu disse que estaria no plená-
rio, para fazer o apelo, para que as MPs não fossem 
lidas. Se forem lidas, adeus ao empréstimo de US$1,1 
bilhão para o Rio Grande do Sul.

Quero dizer que não importa a questão partidária. 
Senador Papaléo, fica aqui um pedido do coração. Sei 
que é do Simon, é do Zambiasi, é meu, é de todos os 
Partidos com assento na Assembléia do Rio Grande 
do Sul. É unanimidade. Todos são a favor de que a 
votação... Se não acontecer a votação amanhã, per-
deremos toda a possibilidade desse empréstimo, que 
vai ser fundamental para a economia gaúcha.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pergunto 
a V. Exª, Sr. Presidente, se a pauta já não está tran-
cada, sobrestada.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Não. Há projetos a serem votados amanhã.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Certo. 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– O primeiro deles é esse a que me referi, dos saco-
leiros, que cria o Fundo de Recuperação Econômica 
de Foz do Iguaçu.

Evidentemente, se houver Ordem do Dia, esse 
projeto será votado, assim como o pedido de emprés-
timo do Governo do Rio Grande do Sul.

Vou despachar a questão de ordem. V. Exª já 
concluiu?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Não. Eu 
quero, por orientação da Liderança do PSDB, em nome 
do Senador Arthur Virgílio, solicitar a V. Exª – e a de-
terminação de V. Exª é fundamental, por V. Exª ser o 
Presidente – que as Medidas Provisórias nº 422, 424, 
425 e 426, todas aprovadas na Câmara, sejam lidas, 
de acordo com o Regimento. Decisão de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR.) 
– Muito obrigado, Senador Papaléo Paes.

Vou responder à questão de ordem de V. Exª e à 
do Senador Paulo Paim.

Se eu fosse titular da Presidência do Senado 
Federal, devolveria essas medidas provisórias ao Po-
der Executivo, porque elas não são relevantes nem 
urgentes. Como não sou titular, sou eventualmente 
Presidente, estou substituindo o Presidente Garibaldi, 
não determinarei o trancamento da pauta, até que o 
Presidente chegue à Casa, no dia de amanhã, e dis-
cuta com as Lideranças, já que teremos uma reunião 
de Líderes antes da Ordem do Dia.

Sei que o Senador Papaléo Paes cumpriu uma 
orientação da Liderança do PSDB, mas consideramos 
muito importante a ponderação do Senador Paulo Paim, 
porque é uma questão de governabilidade para o Rio 
Grande do Sul. Não é um empréstimo supérfluo. É um 
empréstimo que garantirá a governabilidade. E há três 
matérias que precedem a esse pedido de empréstimo, 
que estão na pauta e que obrigatoriamente terão de 
ser deliberadas antes da votação dessa operação de 
crédito a favor do Estado do Rio Grande do Sul.

Atendendo a esse apelo do Senador Paulo Paim, 
não tomaremos essa decisão, não vamos trancar a 
pauta e vamos aguardar a presença do Presidente 
Garibaldi Alves Filho e da reunião de Líderes, que 
ocorrerá amanhã antes... Certamente o Senador Pa-
paléo Paes concorda com essa decisão.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador, 
queria agradecer a V. Exª e ao Senador Papaléo Paes, 
que disse que cumpria uma orientação. Mas mediante 
a decisão de V. Exª, eu me comprometo, Senador Pa-
paléo Paes, em conversar hoje ainda com o Senador 
Arthur Virgílio, que, sei, vai entender este momento 
que nós todos estamos atravessando.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– E V. Exª poderá ter o apoio da Governadora do Rio 
Grande do Sul, que também falará com o Senador Ar-
thur Virgílio, certamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com cer-
teza absoluta. Tanto a Governadora quanto o Secretário 
de Fazenda, que está fazendo um belíssimo trabalho 
em matéria dessa articulação.

Obrigado, Senador Papaléo Paes. Obrigado, Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, a palavra de V. Exª é soberana e a acatamos, 
porque realmente existe esse entendimento.

Amanhã, acredito que isso estará resolvido.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Papaléo Paes.
Mas quero enfatizar que, se eu fosse Presiden-

te titular do Senado Federal, devolveria as medidas 
provisórias ao Poder Executivo, porque elas não são 
relevantes nem urgentes, e as matérias poderiam tra-
mitar por meio de projeto de lei.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Cristo-
vam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro somar-me ao Rio Grande do Sul, mas lembro outro 
aspecto que regimentalmente pode parecer não estar 
dentro do mesmo quadro, mas que pode estar.

É que amanhã, muito provavelmente, a Comissão 
de Constituição, Justiça da Câmara dos Deputados 
terminará a redação final do projeto do Piso Salarial 
Nacional do Professor, uma conquista do Senado em 
aliança com o Governo. Se isso for fechado amanhã, 
é possível que amanhã mesmo esteja aqui, senão na 
quarta-feira, para ser lido. No dia seguinte, a Comissão 
de Educação do Senado fará outra vez sua análise, 
aprovará o projeto e o mandará para cá.

Não tenho certeza, mas temo que a leitura das 
medidas provisórias pode trancar também esse as-
sunto. Falo em nome de 2,6 milhões de professores 
do Brasil que há anos, anos e anos esperam por isso. 
Faltam dias, horas, para aprovarmos o piso salarial. 
Mas, se houver esse emperramento agora, não tenha 
dúvida de que passaremos o dia 17 de julho, e aí só 

Deus sabe em que ano vai ser outra vez votado esse 
projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Veja, Senador Cristovam, como as medidas provi-
sórias causam problemas!

No dia de hoje estamos diante de dois fatos rele-
vantes: o Rio Grande do Sul e os professores do Bra-
sil. Portanto, esse trancamento de pauta em razão de 
medidas provisórias é algo que não se admite mais. 
Temos de fazer uma autocrítica. Isso acaba recaindo 
sobre o conceito da instituição, e claro que compromete 
o nosso conceito pessoal. Onde está a competência de 
Senadores e Deputados em encontrar soluções para 
que os problemas mais angustiantes da população não 
esperem por soluções enquanto deliberamos medidas 
provisórias muitas vezes irrelevantes, sem urgência e 
sem relevância?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro Dias, quero, 
por uma questão de justiça e com muita transparência, 
dizer que, neste momento, os outros dois Senadores 
não estão aqui porque nós combinamos que cada um 
viria fazer os plantões – na quinta, na sexta e na se-
gunda – se necessário. Então, estou justificando. E a 
decisão de V. Exª foi de muita sabedoria. Agradeço ao 
Senador Papaléo. Os três Senadores de Rio Grande 
estão representados por mim, neste momento, neste 
plenário, e não esperavam outra decisão de V. Exª.

Meus cumprimentos.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senador Paulo Paim. V. Exª fala por todo 
o Rio Grande do Sul certamente, como o Senador 
Cristovam falou por todos os professores brasileiros, 
e tenho certeza absoluta de que o próprio Senador 
Arthur Virgílio, se aqui estivesse, concordaria com 
essa decisão.

O Senador Arthur Virgílio, de forma alguma, quer 
que o Estado do Rio Grande do Sul sofra o prejuízo. 
Temos certeza absoluta de que a orientação foi mais 
uma posição já rotineira de quem lidera a Oposição e 
que trabalha contra a existência de medidas provisó-
rias. Foi este o objetivo do Senador Arthur Virgílio, o 
de marcar posição. Mas, certamente, sabedor agora 
de que há um prazo e que não podemos, de forma al-
guma, superá-lo sob pena de prejudicarmos o Estado 
do Rio Grande do Sul, se ele aqui estivesse, concor-
daria com essa decisão.

Concedo a palavra ao nobre Senador Cristovam 
Buarque, último orador inscrito da sessão de hoje.

Tem V. Exª a palavra por 20 minutos.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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– Boa tarde a cada uma, boa tarde a cada um. Sr. Pre-
sidente, tem coincidido muito aqui nas minhas falas 
que o senhor esteja na Presidência, sobretudo sobre 
este assunto, que é a minha provocação de que este 
Senado, esta Casa, este salão deve transformar-se em 
um ponto de debate sobre o futuro do Brasil.

Tenho insistido nisto e tenho proposto isto – e fico 
feliz que o Senador Paulo Paim esteja aqui porque te-
nho citado o seu nome muitas vezes – porque é uma 
maneira de transformarmos o Senado na Casa que 
cuida do dia-a-dia, mas, ao mesmo tempo, se preocupa 
com o futuro, em uma Casa em que pudéssemos ter 
aqui, entre os Senadores, pessoas que se lançassem 
candidatos a candidatos à Presidência da República; 
que se lançassem pré-candidatos à Presidência da 
República, como fez o Senador Arthur Virgílio, e eu, 
também, recentemente.

É claro que é uma pré-candidatura que se consi-
dera diferente, fora desse jogo comum de, por exemplo, 
dizer que já ganhou. Não. Nem certeza de que o meu 
Partido vai ter candidato eu tenho. Até duvido muito que 
tenha. E nem que, tendo, eu seja escolhido – também 
não tenho nenhuma certeza disso. E, sendo escolhido 
e disputando, é claro que eu tenho consciência perfeita 
da quase impossibilidade de um candidato à Presidên-
cia, saído de um pequeno Partido e de um pequeno 
Estado, conseguir vencer uma eleição. Mesmo assim, 
eu acho que se justifica, em nome desse debate, que 
se lançassem pré-candidaturas à Presidência.

O Senador Paim – eu insisto sempre nisso – de-
veria lançar-se pré-candidato até para lembrar bem 
que o Brasil pode ter o seu Barack Obama; pode ter 
um candidato que diga como os negros brasileiros 
gostariam de ver o Brasil. 

Quero, nessa linha, falar, Sr. Presidente, tentan-
do provocar outros Senadores, lembrar que o primeiro 
papel de qualquer pessoa que deseje liderar o Brasil 
neste momento, a primeira obrigação, é fazer com que 
o Brasil veja diferentemente o Brasil. O primeiro papel 
de um líder é mudar a maneira como o seu povo vê 
a si próprio. O Brasil precisa mudar a maneira como 
vê o Brasil. 

Se a gente analisar qual foi o mérito de Juscelino 
Kubitschek, que até hoje é considerado o grande Pre-
sidente que o Brasil já teve, veremos que não foram 
as hidrelétricas, porque já existiam hidrelétricas antes 
de Juscelino, já existiam indústrias antes de Juscelino, 
já existiam estradas antes de Juscelino. Também não 
foi porque ele investiu muito no social, coisa que ele 
reconheceu no final de sua vida que não fez. Nem na 
agricultura também. O que fez de Juscelino o maior 
Presidente que o Brasil teve é o fato de que, depois de 

Juscelino, o Brasil se via de uma maneira diferente de 
antes de Juscelino. O que Juscelino fez de grande nes-
te País foi mudar a maneira como o Brasil via o Brasil. 
Claro que, para isso, ele precisou construir uma capital 
nova, criar um mecanismo de incentivo que permitiu a 
industrialização do Brasil, integrar o território nacional, 
Senador Paim. Mas não foi isso que fez a diferença 
entre Juscelino e os outros. A diferença é que ele mu-
dou a maneira como o Brasil via o Brasil.

E hoje a gente tem de pensar em que aspectos o 
Brasil precisa ver diferentemente o Brasil. Provocando 
os Senadores para que venham a esse debate, creio 
que a gente precisa se ver diferentemente em alguns 
pontos. Primeiro, o Brasil precisa se ver diferente-
mente de um país que só pensa o presente para um 
país que olha o futuro. O Brasil é um país prisioneiro 
do presente.

Quando se diz que o Brasil é o país do futuro, 
diz-se que um dia vamos chegar lá e não temos de 
nos preocupar com isso. Por essa razão, o Brasil tem 
uma das menores taxas de poupança do mundo in-
teiro. O Brasil gasta tudo no presente e poupa pouco 
para o futuro. Por isso, o Brasil tem uma população 
endividada, porque nós, brasileiros, queremos con-
sumir no presente o máximo e nos esquecemos de 
construir o futuro.

Quando a gente abandona o social, estamos 
pensando no presente de uma estrada que dá impac-
to muito maior imediatamente do que saneamento, 
cujo impacto é demorado na saúde da população. Por 
isso, a gente investe menos em educação do que nos 
outros setores, porque educação demora a dar re-
sultados. Veja como se discute, Sr. Presidente, mais 
dinheiro para a saúde e não se discute mais dinheiro 
para a educação. Já tivemos a CPMF, agora temos a 
CCS e vão surgir outras siglas propondo dinheiro para 
a saúde. Alguém fala em siglas que criem dinheiro, que 
reservem dinheiro para a educação? Não. É porque o 
Brasil não gosta da educação? Não é tanto isso, mas 
é porque o Brasil não gosta do futuro.

Nós somos um povo prisioneiro do presente. 
Quem quiser liderar o Brasil tem que ajudar a mudar a 
maneira como o Brasil olha o Brasil, como o Brasil vê 
o Brasil, fazendo com que o Brasil se olhe como algo 
permanente, com longa duração no futuro. Portanto, 
o País tem que se preocupar com o futuro. Este talvez 
seja o primeiro desafio: trazer para o debate nacional, 
o futuro e não apenas o presente.

O segundo item em que é preciso o Brasil mudar 
a maneira como se vê é fazer com que o Brasil veja a 
importância da sua natureza no seu processo de de-
senvolvimento. Isso Juscelino não trouxe. Juscelino não 
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colocou a idéia de que a natureza tem um valor em si. 
Não é apenas a base material para a construção do 
presente; é uma base permanente, é um patrimônio que 
pertence a todas as futuras gerações do País. Trazer a 
natureza para o debate é uma condição fundamental 
de quem quiser liderar o Brasil numa nova direção.

Da mesma maneira que a gente não pode ficar 
preso apenas ao presente, a gente deve pensar o futuro 
com a natureza protegida. Isso exige, Presidente Paim, 
que está nessa mesa, uma postura completamente 
diferente na maneira de administrar os interesses do 
País. Uma coisa é um Presidente que só se preocupa 
com o presente, a outra é um Presidente que se preo-
cupa com o futuro; uma coisa é um Presidente que se 
preocupa apenas com o Produto Interno Bruto, a outra 
coisa é um que se preocupa também com a manuten-
ção do patrimônio natural que este País tem.

É preciso mudar a maneira como o Brasil olha 
para o Brasil. É preciso que o Brasil veja a Amazônia 
como uma riqueza e não apenas como uma mancha 
verde no mapa. É preciso que veja nossos rios como 
um patrimônio e não apenas como uma quantidade de 
água correndo. O Brasil olha o Brasil apenas tendo em 
vista o presente, sem olhar o seu futuro. E olha para 
o Brasil como uma soma de pessoas vestidas e con-
sumindo e não como uma soma de pessoas vestindo 
e consumindo produtos da economia, mas vinculando 
essa economia a uma natureza que recebemos desde 
antes de sermos Brasil.

O terceiro ponto em que é preciso o Brasil olhar 
para o Brasil diferentemente é idéia de que temos de 
nos olhar como um povo soberano, mas em tempos 
de globalização. O Brasil não se vê como um país so-
berano ou não se vê como um país soberano dentro 
do mundo global. Felizmente, ainda temos nacionalis-
tas no País, felizmente ainda temos pessoas que di-
zem “eu sou nacionalista e defendo o meu país”, mas 
a maior parte das pessoas não vêem o Brasil como 
uma Nação, mas dentro de um conjunto de nações 
que formam hoje o planeta Terra, a civilização, a hu-
manidade integrada.

É preciso mudar a maneira como o Brasil vê o 
Brasil. É preciso fazer com que o Brasil veja, Senador 
Alvaro Dias, nós brasileiros como uma unidade nacio-
nal, mas dentro da globalização, dentro da globalidade, 
como se o Brasil fosse um condomínio e nós fôssemos 
um pequeno apartamento dentro desse condomínio, 
com todo direito e toda responsabilidade, todo o direi-
to de usar o seu patrimônio e toda a responsabilidade 
de saber que não pode usar esse patrimônio se isso 
criar problemas na desestruturação das redes ecoló-

gicas que mantêm o planeta Terra em funcionamento 
tendo em vista a vida.

Nós temos que fazer com que o brasileiro e o 
Brasil vejam o País como uma unidade nacional, mas 
dentro da globalização. Não adianta querer imaginar 
o País isolado do resto do mundo, como houve, sim, 
uma visão correta até os anos 70 do século XX.

O Brasil se via, primeiro, como uma colônia. Du-
rante séculos, nós nos vimos como uma colônia. De-
pois, nós nos vimos como uma nação fechada, isolada. 
Está na hora de darmos um salto, de nos vermos como 
nação, mas com a percepção de que somos uma na-
ção integrada, interligada, parte de um mundo global. 
Essa visão tem que mudar no mundo de hoje.

E é isto o que a gente espera de um líder que 
venha a governar este País: ajudar a mudar a manei-
ra como o Brasil vê o Brasil, o Brasil que vê o Brasil 
como uma continuidade que vai pensar o futuro de 
longo prazo e, por isso, tem que fazer sacrifícios no 
presente, sim, coisa que nós nos negamos a fazer em 
nome do futuro. Tem que se ver como um país forma-
do de pessoas e de natureza. E, por isso, temos que 
sacrificar, sim, de vez em quando, algumas rendas 
fáceis que se conseguem, por exemplo, derrubando 
árvores, e dizer: essas árvores têm que ter uma vida 
mais longa. Temos, sim, que mudar a idéia de antes, 
de um país nacional fechado, ou a idéia de alguns, de 
um país diluído na globalização.

Temos de convencer o Brasil a se olhar, a se ver 
como uma unidade nacional a ser defendida nacio-
nalmente, mas como parte integrante da comunidade 
internacional, da humanidade inteira que constitui os 
seres humanos.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias para 
um aparte.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Cris-
tovam Buarque, ninguém mais do que V. Exª insiste 
na necessidade desse debate sobre o futuro do Bra-
sil. Há pouco o Senador Paulo Paim fez um discurso 
a respeito da trajetória de Barack Obama nos Estados 
Unidos. Ele, que não tinha chance, que era vista como 
um candidato impossível no início do processo, com 
uma única frase como slogan, change, mudança, 
arrastou multidões, chegou à frente e consagrou-se 
candidato democrata à presidência da república. É o 
favorito para vencer as eleições. Se lá existem razões 
para mudança, imaginem o Brasil! Estamos atrelados 
a estruturas retrógradas, superadas, que emperram o 
desenvolvimento nacional. V. Exª tem sido o principal 
e mais autorizado debatedor de um tema essencial 
para o futuro do Brasil, que é a educação. É evidente 
que questões que podem ser simples, menores, para 
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o grande público brasileiro, como a que debatemos há 
pouco – medidas provisórias – são importantes. Medi-
das provisórias? O que é isso? Que importância tem 
isso? É um detalhe, mas tem importância. Viu-se, hoje, 
que tem importância. Então, são questões institucionais 
que são essenciais para que a mudança se proceda a 
favor do desenvolvimento nacional, e essas mudanças 
estruturais são insubstituíveis. E V. Exª tem sido muito 
competente, tentando despertar esse grande debate 
no Brasil. Que isso ocorra, pelo menos, até 2010, para 
que os postulantes à Presidência da República possam 
apresentar propostas que digam realmente respeito à 
grande mudança que o povo brasileiro exige. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador Alvaro. 

Eu quero dizer que, sem o dia-a-dia, sem aqui-
lo que pode ser chamado de pequenas coisas, nada 
anda. Por isso, fiz questão de pedir uma questão de 
ordem para discutir o problema da medida provisória, 
que pode emperrar aqui, empatar, a votação do proje-
to que cria, pela primeira vez, no Brasil, o piso salarial 
nacional para todos os professores. Então, temos que 
dedicar até muito mais tempo ao dia-a-dia do que a 
essas questões que posso dizer que são maiores, mas 
não são mais urgentes. Entretanto, eu quero insistir: 
se o Senado ficar só nas coisas pequenas, ele vai ca-
minhar para a desmoralização e até mesmo para que 
não funcionem as pequenas coisas. É tendo grandes 
rumos para o grande é que a gente consegue fazer 
com que o pequeno funcione. 

E eu tenho a impressão de que uma das ma-
neiras de trazer a provocação, aqui dentro, dos gran-
des temas é a manifestação dos 81 Senadores e 
Senadoras dizerem: “eu tenho uma proposta para o 
meu País e, como tal, eu quero me predispor a ser 
o candidato do meu Partido a Presidente da Repú-
blica”. Não é dizer que vai ser, muito menos que vai 
ganhar, mas que se predispõe e, por isso, vai trazer 
aqui os grandes temas nacionais. Vou trazê-los, Se-
nador Paulo Paim. Hoje, escolhi o primeiro. Acho que 
o fundamental, o que diferencia é como se vai fazer 
com que o Brasil se veja. 

Já que o Senador Paim trouxe aqui o caso de Ba-
rack Obama, vamos dizer que talvez o mais importante 
que ele trazido ao debate seja uma maneira nova de 
os norte-americanos olharem para os Estados Unidos. 
Às vezes, esquecemo-nos disso.

Nada começou a fazer a China ficar a potência 
que é hoje, senão uma mudança recente, nos últimos 
30 ou 40 anos, de a China se ver de uma maneira 
diferente. A China deixou de se ver como ela se via: 
apenas uma superpopulação com uma longa história 

do passado. E passou a se ver como uma potência do 
futuro. Essa mudança de postura fez a diferença.

No Brasil, foi a mudança de postura, a partir de 
1954, sob a liderança de Juscelino Kubitschek, que, 
de fato, fez a grande mudança no Brasil no século 
XX. As indústrias, as hidrelétricas, as estradas vieram 
como um produto da mudança de visão que o Brasil 
teve de si próprio. Até Juscelino, o Brasil se via como 
um país agrícola e exportador. A partir de Juscelino, o 
Brasil passou a se ver como um país industrial, como 
um país que produzia para dentro. Até Juscelino, o 
Brasil se via como um país apenas do litoral. Foi Jus-
celino que trouxe a idéia de que o Brasil era um país 
que tinha que se ver na sua parte interna. Brasília é 
a conseqüência de uma mudança de visão de como 
o Brasil via o Brasil, graças à liderança de Juscelino 
Kubitschek. Não haveria Brasília se não tivesse havido 
uma mudança da maneira como o Brasil se via: não 
mais um país de uma pequena faixa do litoral, mas um 
país que caminhava para o oeste em direção a ocupar 
todo o seu território.

É essa mudança de visão do país de si mesmo 
que estou trazendo hoje. E falei da mudança de olhar 
o futuro e não só o presente. Falei da mudança do 
respeito à natureza, e não só da idéia de que, quanto 
mais árvores derrubadas, mais progressista esse país. 
Eu falei da mudança do nacionalismo ou da diluição 
do Brasil, propondo uma visão nova que é o nacio-
nalismo dentro da globalização, a nação como parte 
de um condomínio chamado Terra. E trago mais dois 
pontos, Senador Paulo Paim, para essa mudança de 
visão que o Brasil deve ter dele próprio. A quarta, por-
tanto, é trazer para o Brasil a visão da importância do 
público que o Brasil não tem. 

Somos um país, por alguma razão no passado, 
da promoção, da valorização do individual sobre o 
coletivo. Não somos um país do público. Um exemplo 
disso é o que acontece no transporte brasileiro. Investi-
mos no transporte privado. Abandonamos o transporte 
público e, em conseqüência, hoje não funciona nem o 
público nem o privado.

Foi uma opção feita em algum momento, e aí 
Juscelino tem a sua culpa, porque ele trouxe a visão 
do Brasil industrial. Ele não trouxe a visão do Brasil 
público, mas a do Brasil privado. Até as nossas esta-
tais, Senador Paim, não foram criadas dentro de um 
espírito público, elas foram criadas dentro do espírito 
do Estado a serviço dos interesses privados, fossem 
os interesses privados dos funcionários das estatais, 
fossem os interesses privados daqueles que se bene-
ficiavam do produto das estatais.
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Nós fizemos empresas estatais. Não conseguimos 
fazer empresas públicas no Brasil, porque na visão que 
o Brasil tem do Brasil, na ótica – não falo na ética, eu 
falo na ótica – como o Brasil se vê, ele é a soma de 
180 milhões de indivíduos e não uma coletividade de 
180 milhões de pessoas. Temos que mudar isso.

Não temos futuro se continuarmos vendo o Brasil 
como a soma de indivíduos e não como uma comuni-
dade de uma população inteira. Isso alguém tem que 
trazer. E quando alguém trouxer isso, muda o progra-
ma de Governo. O programa de governo de um país 
que se vê de acordo com os interesses dos indivídu-
os isoladamente é uma coisa; o programa de governo 
de um país que se vê como soma de um povo é outra 
coisa completamente diferente.

Precisamos mudar a maneira como o Brasil vê o 
Brasil: fazer com que o Brasil se veja como um público 
e não como uma soma de indivíduos. E essa talvez 
seja a parte mais difícil de fazer, porque o Brasil se 
viciou em ser um país cuja democracia é o ajuste dos 
interesses de cada indivíduo ou de sua corporação, 
mas não do interesse de todos.

Talvez nenhum exemplo melhor para isso haja 
do que a maneira como fizemos a Constituição atual 
no Brasil. A Constituição de 1988 é totalmente orien-
tada de acordo com os interesses individuais e das 
corporações, que somam os indivíduos para defender 
os interesses deles. Não fizemos uma Constituição de 
pais da Pátria. Fizemos uma Constituição de líderes 
de grupos. Aqui se encontraram e compactuaram ou, 
se quiserem, pactuaram para ser mais neutro, porque 
compactuar pode ser algo negativo, mas não foi mui-
to diferente entre compactuar e pactuar: nós pactua-
mos, compactuamos entre nós uma Constituição que 
atendia a todos os grupos, e aí não atendemos ao 
conjunto do País.

A nossa Constituição pode até ser cidadã, mas 
ela não é patriótica. Ela pode ser, como dizia Ulysses 
Guimarães, uma Constituição cidadã porque repre-
senta os interesses dos cidadãos, mas não é patrióti-
ca porque não representa o interesse do conjunto da 
Nação brasileira.

Essa é uma maneira nova com que precisamos 
ver o Brasil: ver o Brasil pelo público, pelo conjunto, 
pela unidade nacional das pessoas, e não pela soma 
de indivíduos, cada um deles querendo pegar o má-
ximo que puder, como se o País pertencesse a eles e 
não ao conjunto do povo.

Se alguém quer ser candidato a Presidente da 
República e trazer uma proposta nova, tem que come-
çar trazendo uma visão nova para o Brasil.

Tem que começar a convencer os brasileiros de 
adotar essa visão nova, caso contrário, não vamos 
mudar.

Finalmente, como última mudança na maneira 
como o Brasil vê o Brasil e a mais importante delas, 
devo dizer, o Brasil tem que ver o Brasil como se fosse 
um povo e não como se fosse dois povos. 

O Brasil não se vê como um país de um povo 
único. Nós nos vemos, acostumamo-nos com um país 
dividido em dois povos, como se houvesse uma elite 
privilegiada e uma massa, cujo destino é ficar separado 
da elite, no máximo recebendo migalhas. 

Vejam por exemplo o debate desses dias, as-
sunto sobre o qual gostaria de falar, mas achei me-
lhor me concentrar e trazer para cá o compromisso 
que assumi dos grandes temas como pré-candidato 
a Presidente. Vejam, por exemplo, o Bolsa-Família. 
Não há duvida nenhuma que reduziu a fome no Brasil. 
Claro que sim! E não temos dúvida nenhuma de que 
tem que haver aumento sim, porque o valor ainda é 
muito baixo. Mas o Bolsa-Família, na sua concepção, 
Senador Alvaro Dias, é a concepção de um país de 
dois povos: um que vive do seu salário, da sua renda, 
do seu emprego e compra todos os bens de luxo que 
são produzidos; e o outro que vive de migalhas para 
poder comer. Não temos a visão de um povo único da 
maneira como o Bolsa-Família foi concebido. Porque, 
se fosse a visão de um povo único, não nos vanglo-
riaríamos de aumentar o número de pessoas que re-
cebem o Bolsa-Família, e sim da redução do número 
de pessoas que precisam receber o Bolsa-Família. 
Cada um a menos é um a mais incluído, mas nós nos 
acostumamos com a exclusão. Nós nos acostumamos 
de tal maneira com a exclusão que cumprimos o nos-
so papel e nos alegramos até – e não está errado –, 
mas, pior, nós nos satisfazemos com o fato de que o 
País, ao ser dividido, já está cumprindo uma grande 
missão de generosidade ao distribuir um pouquinho 
por meio do Bolsa-Família. 

Qual a diferença de um Brasil que se vê como 
povo unido e de um Brasil que se vê como povo divi-
dido? A diferença está entre um Bolsa-Família que é 
apenas transferência de renda e um Bolsa-Família que 
fizesse uma revolução educacional. Isso porque é por 
intermédio dessa revolução educacional que a gente 
consegue incorporar os excluídos no povo único em 
que este Brasil precisa se transformar. 

Mas qual é o impedimento para o Brasil virar um 
grande povo? É claro que a gente sabe que é uma 
questão de emprego, de renda, de educação, de saú-
de, de água, de moradia, de tudo isso. 
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Mas eu vim falar hoje aqui daquilo que eu acho 
que é o mais grave dos empecilhos para que o Brasil 
se transforme num povo só. O mais grave dos empe-
cilhos, Senador Paim, é o fato de que nós nos acostu-
mamos a olharmo-nos como um País de dois povos. 
Faz parte da ótica de como o Brasil vê o Brasil o fato 
de ele ser dividido. Não nos acostumamos a ver o Brasil 
como um povo integrado, e esse povo integrado sen-
do construído a partir de políticas de um governo que 
estivesse no poder. 

Não vemos isso. Nenhum dos Governos deste 
País, repito, nenhum dos Governos deste País teve 
como postura a unificação do povo brasileiro.

Juscelino, que lembrei como o grande líder últi-
mo, que mudou a maneira como o Brasil via o Brasil, 
conseguiu mudar a integração territorial, mas pouco fez 
para a integração social. Ele até criou a Sudene, que 
foi uma ajuda para olhar o Brasil de maneira diferente, 
dizendo “vamos quebrar a desigualdade regional”. Mas 
não era a desigualdade entre pessoas; era desigual-
dade da renda média das regiões. E o caminho não 
era a integração das pessoas; era a industrialização 
do Nordeste.

Naquela época até se podia admitir o equívoco, 
que depois percebemos, de que a indústria integra-
ria os excluídos. Hoje, ninguém pode se dar à pouca 
imaginação de achar que isso é verdadeiro. Não há 
como, por meio da industrialização, incorporar as 
massas excluídas. Primeiro, porque a industrializa-
ção não gera emprego na quantidade necessária e, 
segundo, porque o pouco emprego que gera é para 
as pessoas que já estejam integradas. Podem até 
estar desempregadas, mas não estão desintegradas, 
porque a diferença entre o desempregado e o desin-
tegrado é que o desempregado tem o desemprego 
por um período curto, mas o seu potencial, sua for-
mação, sua qualificação lhe permite, em algum mo-
mento, encontrar emprego. O desintegrado, excluído, 
é aquele que sabe que não vai conseguir um empre-
go e, se o conseguir, vai ser com, no máximo, dois 
salários-mínimos de renda mensal. Isso, obviamente, 
não permite a integração; não permite que ele saia 
da condição de excluído.

Por isso, Sr. Presidente, e para não tomar mais 
tempo, quero deixar claro que gostaria de ver aqui 
um debate sobre como queremos ver o Brasil, qual a 
visão do Brasil que queremos vender ao Brasil, qual 
a nova ótica pela qual queremos que o Brasil se veja, 
como fez Juscelino ao tirar o Brasil de uma ótica da 
agricultura exportadora para uma ótica da industria-
lização para o mercado interno; de uma ótica de um 
país cujo território era uma pequena franja à margem 

do Atlântico para um país cujo território seria ocupa-
do em toda a sua extensão. Ele mudou a maneira de 
vermos o Brasil.

E, de lá para cá, ninguém propôs uma maneira 
nova de ver o Brasil, salvo nos pequenos detalhes, por 
exemplo, na política: se o Brasil servia como um país 
que deveria ser amordaçado ou um país livre. Mas 
isso, vamos falar com franqueza, nem os militares di-
ziam que queriam um país amordaçado. A visão que 
o Brasil tinha do Brasil era a de um país democrático. 
Apenas alguns acharam que, durante algum tempo, 
era preciso amordaçá-lo. Colocaram uma mordaça 
provisória. Ninguém tinha como visão um país total-
mente amordaçado.

Hoje, está na hora de pensarmos numa manei-
ra nova de olharmos o Brasil. E, convocando aqueles 
que se prontificam a esse debate – e lembro, mais 
uma vez, o Senador Arthur Virgílio, que já se lançou 
candidato –, proponho aqui estes cinco grandes itens 
da revisão de como o Brasil vê o Brasil: de um país 
preso ao presente que se nega a poupar, que se nega 
a sacrificar hoje para ganhar amanhã, para um país 
que se veja na perspectiva do futuro; de um país que 
não respeita a natureza, prisioneiro da visão da pro-
dução e não da conservação também, para um país 
que veja a sua natureza como parte da sua riqueza; 
de um país que se vê ou totalmente fechado em um 
nacionalismo antiquado, ou totalmente diluído, perdido 
na globalização, para um país que se diga soberano 
na globalização; de um país que só dá valor ao que 
é do indivíduo, e por isso depreda tudo que é patri-
mônio público, por isso não deixa uma janela inteira 
em uma escola, por isso cria, produz e faz todo tipo 
de vandalismo com a coisa pública e respeita religio-
samente o que é do interesse privado, para um país 
que põe o público, o interesse coletivo como a gran-
de saída para todos nós; e, finalmente, um povo que 
se veja como um povo, e não uma população que se 
veja como dois povos separados, como a África do 
Sul se viu durante muito tempo, Senador Paim, entre 
os brancos e os negros; como o Brasil se viu duran-
te muitos séculos entre os brancos e os negros, os 
livres e os escravos.

O ano de 1888 culminou com uma visão nova do 
Brasil, onde todos eram livres, mas não com a visão 
nova de que faríamos um só povo. Essa visão está fal-
tando. E essa visão eu cobro porque nós aqui, Parla-
mentares, devemos trazer, sem esquecer o dia-a-dia, 
como eu trouxe aqui o piso salarial do professor. Lem-
bro que, se queremos de fato merecer o respeito dos 
que virão depois de nós, temos de enfrentar o debate 
sobre como construir um país diferente. E o ponto de 
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partida é como fazer com que nós vejamos o Brasil de 
uma maneira diferente da vergonhosa maneira como 
o Brasil tem sido visto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, 
para uma questão de ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não, Sr. 
Presidente, peço a palavra pela Liderança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias pela 
liderança do PSDB.

Enquanto o Senador Alvaro Dias se dirige à tri-
buna, quero dizer que conversei com o Senador Arthur 
Virgílio, que tinha o entendimento de que o prazo para 
o Rio Grande do Sul poderia ser até quinta-feira, por 
isso ele havia solicitado, e o Senador Papaléo Paes, 
é claro, cumpria uma decisão partidária.

Além de explicar a ele que nosso prazo limite, se 
lesse a medida provisória, estaria extrapolado, pedi 
inclusive para que o governo do Estado conversasse 
com ele, falei com o Chefe da Casa Civil – neste mo-
mento eles estão conversando. Quero agradecer a V. 
Exª pela posição tomada aqui. Percebi que não havia 
o esclarecimento adequado. E espero que amanhã, no 
Colégio de Líderes, a posição seja a mesma mantida 
por V. Exª aqui no exercício da presidência.

Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Lide-

rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente Paulo Paim. Temos convicção de 
que o Senador Arthur Virgílio terá o maior interesse 
em contribuir para que se aprove, em regime de ur-
gência, essa operação de crédito favorável ao Rio 
Grande do Sul.

Sr. Presidente, acabo de receber uma pesquisa 
do Ibope, da qual não tive tempo de fazer a leitura. 
Mas, me chamam a atenção as observações iniciais, 
que leio e que, certamente, no dia de amanhã, teremos 
oportunidade de analisar.

O conjunto do estudo, no entanto, apon-
ta piora sensível na percepção dos brasileiros 
em relação à economia, situação certamente 
provocada pelo aumento da inflação. Os bra-
sileiros revelam preocupação com a evolução 
da economia nos próximos seis meses: 65% 
acreditam que a inflação vai aumentar, contra 

apenas 12%, que afirmam que haverá redu-
ção de preços. Há três meses, a inflação iria 
aumentar para 51% da população, enquanto 
15% acreditavam na redução dos preços. A 
expectativa de aumento da inflação contami-
nou as percepções em relação ao desemprego 
e à renda, itens sobre os quais os brasileiros 
passaram a ter também uma perspectiva mais 
pessimista. 

Essa projeção desfavorável repercutiu na 
opinião sobre a atuação do governo no campo 
econômico. O estudo mostra uma sensível piora 
na avaliação do governo nos itens que com-
põem a agenda econômica. Os movimentos 
são consistentes no sentido da desaprovação, 
com queda na avaliação da atuação no com-
bate à inflação, em relação à política de juros 
e na área de impostos.

Portanto, Sr. Presidente, mais rápido do que se 
imaginava, já há repercussão na opinião pública, des-
gastando a imagem do Governo.

Creio que teremos oportunidade de analisar essa 
pesquisa com maior profundidade e de fazer uso dela, 
porque nosso dever aqui é exatamente ser caixa de 
ressonância das aspirações da sociedade, das suas 
preocupações e das suas perspectivas. Portanto, essa 
Pesquisa CNI/Ibope, do mês de junho, já demonstra a 
preocupação dos brasileiros em relação a essa nova 
fase por que passa a economia do País. 

Inspirado pelo discurso do Senador Cristovam 
Buarque, quero registrar, nos Anais da Casa, impor-
tante pronunciamento que ouvi, há uma semana, no 
Teatro Guaíra, em Curitiba, na abertura da IV Con-
ferência Estadual dos Advogados. O Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Paraná, Dr. 
Alberto de Paula Machado, pronunciou-se, fazendo 
retrospectiva dos acontecimentos que culminaram 
com a redemocratização do País, enfatizando, so-
bretudo, a participação dos advogados na luta pela 
redemocratização. E todos nós não nos cansamos 
de enaltecer o papel da Ordem dos Advogados do 
Brasil, que, com participação histórica, contribuiu, 
de forma decisiva, para que o sistema autoritário 
fosse vencido. 

O Presidente da Ordem dos Advogados do Paraná 
lembrou um pouco da história: falou do ato institucio-
nal, fez referência à suspensão da garantia de habeas 
corpus, enfim, relatou o que ocorreu nesse período, 
dando ênfase à VII Conferência Nacional, realizada há 
30 anos, na cidade de Curitiba, bradando por liberdade, 
por democracia e pelo Estado de direito.
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A revogação do Ato Institucional nº5 ocorreu al-
guns meses após a realização da Conferência Nacio-
nal dos Advogados, em Curitiba. 

A partir dessa retrospectiva, o presidente da Or-
dem refletiu e conclamou à reflexão. Disse ele: 

É preciso refletir para saber se a derroca-
da do Estado arbitrário representa a conquista 
efetiva do tão sonhado Estado de direito.

O Estado de direito, como bem lembrava 
Godofredo da Silva Teles, um dos participantes 
da Conferência de Curitiba, é o estado que se 
norteia pelo ideal de Justiça. [...]. É o Estado 
cujo nível de civilização e cultura o leva a ter 
a dignidade de se submeter às decisões da 
Justiça, ou seja, ao controle do Poder Judici-
ário [...]. É o Estado de regime aberto, sempre 
atento às manifestações populares, ao clamor 
contra a injustiça, aos apelos para o aperfei-
çoamento das instituições. Seu ideal é o de-
senvolvimento do País, mas desenvolvimento 
para diminuir a miséria, para a melhoria das 
condições de vida das populações, a fim de 
que haja mais justiça no relacionamento entre 
os fortes e os fracos. 

 Hoje, passados tantos anos, somos 
obrigados a reconhecer que não alcança-
mos a plenitude do Estado de direito nesta 
concepção de Godofredo da Silva Teles. O 
Estado ainda não se submete plenamente 
às decisões da Justiça, na medida em que 
não paga as suas dívidas, utilizando-se dos 
malfadados precatórios que, além de frustra-
rem a eficácia da decisão judicial, têm, pelo 
efeito do tempo, a nefasta conseqüência de 
esmaecer na memória do povo a figura do 
governante que deu causa à demanda judi-
cial e ao prejuízo do Estado.

Também não se pode dizer que alcança-
mos a plenitude do Estado de direito, quando 
a população de baixa renda não tem acesso 
à Justiça. A eles, os pobres, não são dados 
advogados, como exige a norma constitucional 
(art. 134, CF), o que os afasta da cidadania, 
pois um povo sem acesso à Justiça ainda não 
alcançou cidadania plena. De outra parte, é 
inegável que a luta contra a miséria, contra o 
desequilíbrio social não foi vencida. O Brasil 
ainda é um país com uma imensa população 
pobre. Quando verificamos os dados objetivos 
como taxa de alfabetização, índice de escola-
ridade, expectativa de

vida e PIB per capita, índices que com-
põem o chamado IDH, constatamos que muito 
ainda temos de caminhar. No IDH de 2007, o 
Brasil estava abaixo da Bulgária, Costa Rica, 
Cuba, Líbia e Panamá e dos vizinhos Uruguai 
e Argentina.

Há que se reconhecer que avanços ocor-
reram. A estabilidade monetária e o fim da de-
senfreada inflação ocorrida a partir de 1994 são 
conquistas que já não admitimos perder. De 
igual modo, o acesso da população de baixa 
renda ao consumo movimenta a economia e 
sinaliza um futuro de bem-aventurança. 

Não podemos nos esquecer de que ainda 
somos um país pobre [que tem manias pró-
prias de países ricos]. 

O Estado cresceu, tem uma superestrutu-
ra, mas mal dá conta das suas funções básicas. 
Tem pretensões e acha que pratica políticas de 
primeiro mundo, tratando doenças complexas 
pelo SUS. Porém, na prática, ele, Estado, não 
consegue proporcionar a toda população os 
serviços mais elementares de saúde.

Temos pessoas vivendo em favelas, com esgoto a 
céu aberto, ao mesmo tempo em que bilhões de reais 
são destinados a organizações não-governamentais, 
sem que se saiba exatamente onde será aplicado todo 
esse dinheiro.

Espera-se do Estado-Governo que ele 
dê conta de suas funções básicas. Faça bem 
feito o essencial. Espera-se que ele universa-
lize a educação e a saúde, instrumentos es-
senciais de igualização de oportunidades. A 
dispersão das ações do Estado, a falta de foco 
e a falta de austeridade com que o dinheiro 
público é tratado têm marcado os governos 
brasileiros em praticamente toda a sua histó-
ria republicana.

Para se ter uma idéia da gravidade do 
quadro, no ano de 2006 foram destinados R$3 
bilhões a organizações não-governamentais, 
havendo suspeita de irregularidades em nada 
mais nada menos do que R$1,5 bilhão, ou 
seja, em metade do valor destinado a essas 
entidades. O Estado gasta mal e fiscaliza pior 
ainda os seus gastos. Como se isso não bas-
tasse, há equívoco na concepção das ativi-
dades estatais.

As funções essenciais do Estado devem 
ser desenvolvidas pelo próprio Estado, sem in-
termediários ou interpostas empresas e com 
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respeito absoluto às regras constitucionais, 
que impõem transparência, publicidade e mo-
ralidade em todos os seus atos.

As considerações que faço neste momen-
to não são as considerações de um pessimista, 
que não reconhece os avanços obtidos.

É indisfarçável que a sociedade evoluiu, 
que conquistas importantes ocorreram. 

Por outro lado, é indispensável que se diga que 
a OAB não faz oposição a este ou àquele governo, a 
OAB tem o dever de discutir políticas públicas e o apri-
moramento do Estado Brasileiro, independentemente 
de quem esteja na sua titularidade.

Esta é voz crítica dos advogados e da 
nossa entidade.

Lembro da expressão utilizada pelo inesquecível 
Raimundo Faoro em seu pronunciamento aqui des-
ta mesma tribuna no Teatro Guaíra, em 1978, “Onde 
quer que haja um advogado, onde quer que esteja um 

bacharel, aí deve estar a consciência jurídica do povo 
brasileiro, na defesa do Estado de Direito”.

Para finalizar, lembro a expressão do 
escritor paranaense Domingos Pellegrini, que 
pela voz do seu personagem Mané Felinto no 
romance Terra Vermelha disse: “Não há o que 
vença a fome de verdade e a sede de justiça 
do ser humano”.

Este pronunciamento eu peço que seja registrado 
nos Anais do Senado, na sua íntegra. Foi pronunciado 
no Teatro Guaíra, no último dia 20, na abertura da IV 
Conferência Estadual dos Advogados, pelo Presidente 
da OAB/Paraná, Alberto de Paula Machado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência cumprimenta o Senador Alvaro 
Dias pelo seu pronunciamento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Peço a palavra pela Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra, pela Liderança do PDT, ao 
Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu, há pouco, falei sobre algo relacionado ao 
longo prazo, ao futuro, a mudança no Brasil, mas venho, 
aqui, falar sobre algo bem concreto, bem atual, que é 
o piso salarial nacional do professor. Todos sabem que 
essa é uma longa, longa luta. O Brasil nunca teve um 
piso nacional. Tem pisos municipais, pisos estaduais, 
como se este Brasil fosse uma porção de ilhas, como 
se as crianças morassem, cada uma delas, em uma 
ilha que fosse um país à parte, como se não houvesse 
um país unido em torno da educação.

Educação é, sobretudo, professor, professora. 
Depois, obviamente, os equipamentos, as famílias e a 
mídia, mas, primeiro, professor. E professor sem salário 
não é professor. Professor tem de ser formado de ca-
beça, coração e bolso: uma cabeça bem formada, um 
coração bem motivado e um bolso bem remunerado.

Não há como ter uma remuneração boa deixando 
isso nas mãos dos pobres Municípios deste País, além de 
que, se deixarmos aos Municípios, um ou outro poderá 
até ter dinheiro, sobretudo aqueles que têm recursos dos 
royalties de petróleo. Mesmo assim, nessas cidades-
estados, não estão usando o royalty para isso. 

Por isso, coloquei um projeto de lei, que corre 
no Senado, para que todo dinheiro que vier do royalty 
de petróleo seja usado na sua cidade, mas em edu-
cação. O prefeito fica obrigado a usar aquele dinheiro 
para a educação.

Pois bem, não há como ter um país sem uma 
escola unida, e que a criança, ao nascer, seja brasi-
leira. Depois, recifense como eu, mas, primeiramente, 
brasileira. Isso exige um piso salarial. 

Desde 2004, esse projeto corre no Senado, mas 
eu posso dizer, com quase total certeza, que, amanhã, 
a Câmara dos Deputados concluirá todo o processo. 
Quatro anos, mas a Câmara, amanhã, deverá cumprir 
o seu papel, porque a única coisa que falta, agora, é a 
redação do projeto de lei ser aprovada na Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação e ser enviada 
ao Senado. Aqui no Senado, nós esperamos que, em 
poucos dias, seja possível passar pela Comissão de 
Educação e vir ao plenário. É óbvio que, antes de ir 
para a Comissão de Educação, a redação que vier da 
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Câmara terá de ser lida aqui, por essa Mesa. A partir 
da leitura do projeto, conforme aprovado na Câmara, é 
que vamos analisá-lo na Comissão de Educação. 

A Senadora Ideli Salvatti será a Relatora do projeto e 
tenho certeza de que seu relatório estará pronto a tempo 
de, nesta semana ainda, a gente poder trazer esse projeto 
para satisfazer 2,6 milhões de professores, dos quais 1,5 
milhão terão aumento salarial graças ao projeto.

Finalmente, a Câmara o estará concluindo ama-
nhã, por isso, não posso deixar de citar, aqui, alguns 
nomes de Parlamentares, de Deputados – não falarei 
dos Senadores – que foram capazes de, ao longo do 
processo, encontrar os caminhos, apresentar emendas, 
“redatar” as diversas formas, até chegarmos ao pro-
jeto de lei: o Deputado Severiano Alves, por exemplo, 
que foi o Relator na Comissão de Educação da Câ-
mara. Sem ele, a gente não teria esse projeto. Foi ele 
que rodou este Brasil inteiro, ouvindo os professores, 
para chegar a um projeto que os satisfizesse. O Depu-
tado Cezar Schirmer, que foi o Relator na Comissão 
de Constituição e Justiça; o Deputado Gastão Vieira, 
que é um dos mais dedicados Deputados à causa 
da educação no Brasil; o Deputado Eduardo Cunha, 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara. Graças a ele, o processo pôde circular na 
velocidade possível, mas o mais rápido possível. O 
Deputado Manoel Júnior, que foi capaz de perceber 
algumas falhas e nos ajudar a corrigi-las; o Deputado 
Regis de Oliveira, que teve um papel fundamental em 
todos esses debates. Obviamente, duas figuras da 
Câmara que têm uma participação total em tudo que 
se refere à educação: a Deputada Fátima Bezerra e o 
Deputado Carlos Abicalil. Eles tiveram um papel muito 
importante, como também o Deputado Arnaldo Faria de 
Sá, que, inclusive, é o autor do projeto que inclui os apo-
sentados dentro do piso salarial. Também o Deputado 
Flávio Dino e a Deputada Andreia Zito tiveram grande 
papel. Mas eu deixo por último o nome do Deputado 
Arlindo Chinaglia, Presidente da Câmara, sem o qual 
o processo não teria caminhado nessa velocidade, e 
do Deputado Leonardo Picciani, que é o redator final 
da redação que terá o projeto do piso nacional para o 
salário dos professores da educação de base. 

Uma revolução, Senador Paim. Não vou dizer 
que é uma revolução igual à Lei Áurea, mas é uma 
tremenda de uma revolução. 

Eu também não posso esquecer o papel do Dr. 
Mozart, Secretário da Mesa, que é quem faz com que 
os papéis andem, manejem-se e continuem circulando 
na velocidade possível.

Há outros, muitos outros, todos os membros das 
diversas comissões, mas eu queria fazer referência 
pelo menos a esses, agradecendo o empenho que ti-

veram e esperando, obviamente, que, amanhã, essa 
fase finalíssima da aprovação da redação – nada mais 
falta – seja feita em pouco tempo e que chegue aqui 
amanhã mesmo esse projeto. 

Eu falei, já, com o Presidente Garibaldi e ele se 
comprometeu a que, assim que o projeto chegar aqui, 
ele será lido e, ao ser lido, enviado imediatamente à 
Comissão de Educação. Todas as conversas que eu 
tenho tido com os membros da Comissão de Educação, 
que eu presido, são de que, batendo lá, o relatório, o 
parecer da Senadora Ideli Salvatti será imediatamente 
lido e aprovado, e voltará para esta Mesa. 

O único impedimento, hoje, é o que vai aconte-
cer com as medidas provisórias que podem emperrar, 
empatar, trancar a votação do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Cristovam, permite-me?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu só queria complementar o pronunciamento de 
V. Exª, a respeito desse compromisso histórico que V. 
Exª tem com a educação. No caso do piso, V. Exª apre-
sentou o projeto original, que fez frutificar esse grande 
debate nacional, valorizando os professores do nosso 
País. Mas quero dar um destaque à sua fala quanto às 
MPs. V. Exª foi fundamental, quando o Senador Papaléo 
Paes pediu que fossem lidas, V. Exª também interferiu. 
Primeiro, cumprimentando – claro – o movimento que 
toda a Casa está fazendo para que seja aprovado o em-
préstimo do Rio Grande do Sul, mas também porque 
amanhã poderemos votar, definitivamente, o piso para 
os professores. Por isso, ao falar, agora, com o Chefe 
da Casa Civil do Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul fiz-lhe o apelo para que ele falasse com o Senador 
Arthur Virgílio – liguei para o Senador Sérgio Zambiasi 
e para o Senador Pedro Simon para que também falas-
sem com o Senador Arthur Virgílio – no sentido de que 
essas três MPs não sejam lidas amanhã, para que a 
gente possa votar tanto o empréstimo para o Rio Grande 
do Sul, como também para outros Municípios, e em um 
outro Estado, conforme expectativa, e também o piso dos 
professores. Diria mais: quem sabe, nessa janela que a 
gente abra amanhã, a gente possa votar, definitivamen-
te, a Anistia João Cândido, que está pronta. Votando-a, 
aqui, amanhã, ela vai para a sanção do Presidente. Por 
isso, meus cumprimentos a V. Exª, pelo apelo que faz 
quanto a esse assunto como a outros, tenho certeza, 
para que o Colégio de Líderes decida, amanhã, pela 
não-leitura das MPs, porque só votar os três projetos 
de urgência constitucional, sabemos que será um longo 
debate, e se inserir mais três MPs, adeus. E, no caso do 
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Rio Grande do Sul, o limite máximo para votar é terça-
feira. Por isso, meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço.

Concluo, dizendo que todos esses que eu li – disse 
que não leria o do Senado, porque isso fica para depois 
–, mas quero dizer que nada disso teria sido possível 
sem que, ao longo do processo, tivéssemos contado 
com o apoio do Ministro Fernando Haddad. A participa-
ção do Ministro foi fundamental ao dar o aval do próprio 
Governo para que este projeto chegasse ao final. 

E, claro, que este projeto não chegaria ao final, 
não teria o aval do Governo, se o Ministro Fernando 
Haddad não tivesse conseguido o apoio dos demais 
Ministros e do próprio Presidente Lula.

Portanto, deixo por último o reconhecimento ao 
Ministro Fernando Haddad, ao Presidente Lula e, em 
função disso, a minha certeza de que assim que a 

Casa, o Senado, aprovar, o Presidente Lula sancionará 
a lei, no curto prazo possível, de tal maneira que, quem 
sabe, possamos garantir que os professores do Brasil 
entrarão no mês de agosto sabendo que dispõem de 
um piso nacional para o salário deles. Sabemos que 
parte desse piso só entrará em vigor a partir do ano 
seguinte, mas pelo menos teremos um piso nacional, 
graças a um grande esforço, iniciado no Senado, ca-
minhado na Câmara, de volta ao Senado, e, finalmente 
na Mesa do Presidente da República.

É isso que, em nome do PDT, eu queria falar, 
Sr. Presidente.

Agradeço o espaço que me foi dado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Cristovam Buarque, mais uma vez, 
cumprimento V. Exª.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Informamos que essa é uma comunicação que 
veio da Câmara dos Deputados, dirigida ao Presidente 
Garibaldi Alves.

O expediente que acaba de ser lido vai à publi-
cação e será anexado ao processo do Projeto de Lei 
da Conversão nº 15, de 2008, proveniente da Medida 
Provisória nº 418, de 2008.

A Presidência, nos termos do art. 325, inciso III, 
do Regimento Interno, determina a remessa de novos 
autógrafos à Presidência da República.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Os projetos lidos vão à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 

2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 

para tramitação dos Projetos:

até 5-7 publicação e distribuição de avulsos;

até 13-7 prazo final para apresentação de emendas;

até 1º-8 publicação e distribuição de avulsos das 
emendas; e

até 16-8 encaminhamento do parecer final à Mesa do 
Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Com relação aos Pareceres nºs 594 a 596, de 

2008, referentes aos Ofícios nºs S/7 e 24, de 2002, e 

25, de 2004, lidos anteriormente, a Presidência, em 

observância às suas conclusões, encaminha as ma-
térias ao Arquivo.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1º  24375 



24376  Terça-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1º  24377 



24378  Terça-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1º  24379 



24380  Terça-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1º  24381 



24382  Terça-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1º  24383 



24384  Terça-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-

dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício da Comissão de Assuntos 
Econômicos que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência determina o arquivamento do 
Aviso nº 34, de 2008.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – ������������������������������������������A mensagem que acaba de ser lida será ane-
xada ao processado da Mensagem nº 35, de 2008, e 
vai à publicação.

 O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 209, de 2008, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei nº 64, 
de 18 de maio de 1990 (Lei de Inelegibilidade), para 
tornar inelegível agente público denunciado por envol-
vimento com prostituição infantil, altera lei de natureza 
complementar.

Nesse sentido, a Presidência despacha o proje-
to à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
determina a republicação dos avulsos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, do Projeto de Lei do Senado nº 255, de 2006, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera a Lei 
n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, para dispor so-
bre a divulgação, no horário reservado à propaganda 
eleitoral no rádio e na televisão, dos candidatos que 
respondem a processos criminais e de quebra de de-
coro parlamentar. 

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 26 de 
junho de 2008, e publicou, em 27 do mesmo mês e ano, 
a Medida Provisória nº 435, de 2008, que “altera a Lei 
nº 10.179, de 6 de fevereiro de 2001, dispõe sobre a 
utilização de superávit financeiro em 31 de dezembro 
de 2007, e dá outras providências.”

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 2º da Resolução 
nº 1, de 2002 – CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM) Jayme Campos (DEM)
Kátia Abreu (DEM) Raimundo Colombo (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB) Alvaro Dias (PSDB)
Marconi Perillo (PSDB) Marisa Serrano (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PcdoB/PP/PRB)

Ideli Salvatti (PT) Inácio Arruda (PcdoB)
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB)
Renato Casagrande (PSB) Francisco Dornelles (PP)
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PMDB (Maioria)

Valdir Raupp Almeida Lima
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto de Conto

PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi

PDT

Osmar Dias Patrícia Saboya

PSOL*

José Nery

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 
– CN.

 
DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique E. Alves – PMDB Vinícius Carvalho – PTdoB
Maurício Rands – PT Edinho Bez – PMDB
Mário Negromonte – PP Beto Faro – PT
Luciano Castro – PR Benedito de Lira – PP

Jovair Arantes – PTB
José Carlos Araújo – PR Hugo Leal – PSC
Arnaldo Faria de Sá – PTB Bloco (PSDB/DEM/PPS)
José Aníbal – PSDB Ronaldo Caiado – DEM
Antonio C. Mag. Neto – DEM  Arnaldo Jardim – PPS
Fernando Coruja – PPS Bruno Rodrigues – PSDB
Bruno Araújo – PSDB José Carlos Aleluia – DEM

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Sérgio Petecão – PMN Ana Arraes – PSB
Márcio França – PSB Vieira da Cunha – PDT

PHS*

Miguel Martini

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 
– CN.

Também de acordo com a Resolução nº 1, de 
2002 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 27-6-2008
– Designação da Comissão: 30-6-2008 (SF)
– Instalação da Comissão:
– Emendas: até 3-7-2008 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: 27-6-2008 a 10-7-2008(14º 

dia)
– Remessa do processo à CD: 10-7-2008

– Prazo na CD: de 11-7-2008 a 7-8-2008 (15º ao 28º 
dia) 

– Recebimento previsto no SF: 7-8-2008
– Prazo no SF: de 8-8-2008 a 21-8-2008 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 21-8-2008
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 22-8-2008 a 24-8-2008 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

25-8-2008 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 8-9-2008 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senhor Presidente da República adotou, em 
26 de junho de 2008, e publicou em 27 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 436, de 2008, 
que “Altera as Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, e 11.727, de 23 de junho de 2008, rela-
tivamente à incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, da Contribuição para o PIS/
PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS, incidentes no 
mercado interno e na importação, sobre produtos 
dos Capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, 
aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezem-
bro de 2006”.

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art 2º da Reso-
lução nº 1, de 2002-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria:

 
SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM) Jayme Campos (DEM)
Kátia Abreu (DEM) Raimundo Colombo (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB) Alvaro Dias (PSDB)
Marconi Perillo (PSDB Marisa Serrano (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PCdoB/PP/PRB)

Ideli Salvatti (PT) Inácio Arruda (PCdoB)
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB)
Renato Casagrande (PSB) Francisco Dornelles (PP)

PMDB (Maioria)

Valdir Raupp Almeida Lima
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto De Conto

PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi
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PDT

Osmar Dias Patrícia Saboya

* PSOL

José Nery

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

 
DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique E. Alves – PMDB Vinícius Carvalho – PTdoB
Maurício Rands – PT Edinho Bez – PMDB
Mário Negromonte – PP Beto Faro – PT
Luciano Castro – PR  Benedito de Lira – PP
Jovair Arantes – PTB  José Carlos Araújo – PR
Hugo Leal – PSC Arnaldo Faria de Sá – PTB

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

José Aníbal – PSDB Ronaldo Caiado – DEM
Antonio C. Mag. Neto – DEM Arnaldo Jardim – PPS
Fernando Coruja – PPS Bruno Rodrigues – PSDB
Bruno Araújo – PSDB José Carlos Aleluia – DEM

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Sérgio Petecão – PMN Ana Arraes – PSB
Márcio França – PSB Vieira da Cunha – PDT

*PRB

Léo Vivas

Também de acordo com a Resolução nº 1, de 
2002-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 27-6-2008
– Designação da Comissão: 30-6-2008(SF)
– Instalação da Comissão: 
– Emendas: até 3-7-2008 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: 27-6-2008 a 10-7-2008(14º 

dia)
– Remessa do processo à CD: 10-7-2008
– Prazo na CD: de 11-7-2008 a 7-8-2008 (15º ao 28º 

dia) 
– Recebimento previsto no SF: 7-8-2008
–– Prazo no SF: de 8-8-2008 a 21-8-2008 (42º dia)

– Se modificado, devolução à CD: 21-8-2008
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 22-8-2008 a 24-8-2008 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

25-8-2008 (46º dia)
–– Prazo final no Congresso: 8-9-2008

 

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-
CN.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os Srs. Senadores João Tenório, Mário Couto, 
Flexa Ribeiro e Geovani Borges enviaram discursos à 
Mesa, que serão publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e §2º, do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Juiz Magano vê 
indício de crime da Casa Civil”, publicada pelo jornal 
O Estado de S.Paulo, em sua edição de 6 de junho 
de 2008.

A matéria destaca que a Justiça paulista decidiu 
mandar cópias do processo da briga societária entre 
os sócios da VarigLog para a Procuradoria da Repú-
blica investigar a participação da Ministra-Chefe da 
Casa Civil, Dilma Roussef, no episódio de aprovação 
da estrutura societária da empresa junto à Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC). “Os indícios apon-
tam para a prática de crime envolvendo a ministra Dil-
ma Roussef e a secretária-executiva Erenice Guerra”, 
afirmou o juiz José Paulo Magano, da 17ª Vara Cível 
de São Paulo.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR 
SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Governo Enfraquece 
Anatel”, publicada pelo jornal O Estado de S.Paulo, 
de 15 de junho de 2008.

A matéria destaca que a Casa Civil tinha marcado 
uma reunião para o dia 6 de junho a fim de discutir as 
mudanças na regulamentação para permitir a compra 
da Brasil Telecom pela Oi, antiga Telemar.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MARIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “MST assume tom 
amarelo em Carajás”, publicada no jornal O Liberal, 
em sua edição de 15 de abril de 2008.

A matéria destaca que o MST prepara várias ações 
no Estado do Pará dentro do “Abril Vermelho” e já conta 
com mais de dois mil manifestantes acampados a me-
nos de 100 metros dos trilhos da ferrovia de Carajás, de 
propriedade da Vale, maior mineradora do mundo.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores 
que o Congresso Nacional está convocado para uma 
sessão conjunta solene a realizar-se amanhã, dia 1º 
de julho, terça-feira, às 10 horas, no Plenário do Se-
nado Federal, destinada a comemorar o centésimo 
qüinquagésimo quinto aniversário de nascimento do 
líder cubano José Marti.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Antes de encerrar esta sessão, quero dizer que, mais 
uma vez, a batalha para o empréstimo do Rio Grande 
do Sul foi vencida. Esperamos que, amanhã, a gente 
obtenha essa vitória.

Vejam as contradições do destino: o empréstimo 
para o Rio Grande do Sul é do Governo do PSDB, e 
um Senador do PT teve de fazer um apelo ao Senador 
Papaléo Paes, conforme encaminhamento feito à Mesa, 
dentro do Regimento, para que não fossem lidas as três 
medidas provisórias. Felizmente, o Senador Alvaro Dias 
acatou a argumentação deste Parlamentar, e isso, para 
mim – e dou destaque a isto agora, ao encerrar esta 
sessão –, é apenas uma demonstração de que, quando 
o interesse do Estado está em jogo, a questão não é 
partidária: não é do PSDB, não é do PTB, não é do PT, 
não é do PDT, não é do PCdoB, não é do PV, não é de 
partido nenhum. Os interesses do Estado do Rio Grande 
do Sul, mais uma vez, foram preservados.

Espero que, amanhã, no Colégio de Líderes, 
se chegue a um entendimento, mediante apelo feito 
ao Presidente da Casa, Senador Garibaldi, para que 
as três medidas provisórias não sejam lidas antes da 
aprovação do empréstimo para nosso Estado.

Após essa explicação sintetizada, mediante o 
número de telefonemas que já recebi, vou encerrar a 
presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, dia 1º de 
julho, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 64, § 1º da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-

tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro). 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
9.5.2008) 

(Dependendo de pareceres da Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Merco-
sul e das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania-CCJ, de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional-CRE e de Assuntos Econô-
micos-CAE) 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 71, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 64, § 1º, da Constituição Federal)

Projeto de Lei da Câmara nº 71, de 2008, 
de autoria do Presidente da República, que 
dispõe sobre a apuração do imposto de ren-
da na fonte incidente sobre rendimentos de 
prestação de serviços de transporte rodoviário 
internacional de carga, auferidos por trans-
portador autônomo pessoa física, residente 
na República do Paraguai, considerado como 
sociedade unipessoal nesse País. 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
30.06.2008)

(Dependendo de parecer da Represen-
tação Brasileira no Parlamento do Mercosul) 
(Aguardando leitura dos pareceres das Co-
missões:

de Assuntos Econômicos-CAE; e de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional-CRE)

3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 72, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 64, § 1º, da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 72, de 2008 (nº 2.300/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que Acresce, altera e revoga 
dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, cria a Secretaria de Assuntos Estratégi-
cos da Presidência da República, cria cargos 
em comissão; revoga dispositivos das Leis nº 
10.869, de 13 de maio de 2004, e 11.204, de 5 
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de dezembro de 2005; e dá outras providências 
(dispõem sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios). 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
30.6.2008) 

Parecer sob nº 513, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania-CCJ, 
Relator: Senador Romero Jucá, favorável ao 
Projeto e contrário à Emenda nº 1, oferecida nos 
termos do art. 122, II, b, do Regimento Interno, 
com voto contrário do Senador Alvaro Dias. 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007. 

5 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008. 

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
48, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta. 

7 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece. 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre a Proposta) favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substituvio), que oferece; 
– 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, 
de Plenário), contrário.

9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
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Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar. 

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, pela aprovação parcial, nos 
termos da Subemenda-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta. 

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. 

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs 

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável; 

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e 

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
128, de 2008), Relator Senador Adelmir San-
tana, ratificando seus pareceres anteriores, 
apresentando, ainda, as Emendas nºs 3 e 
4-CCJ. 

12 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 
90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya. 

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 

1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; 
e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
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o Senador Romero Jucá, que  altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal. 

15 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece. 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos. 

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos. 

18 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 96, DE 2003 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 96, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que acrescenta novo 
parágrafo ao artigo 73 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para estabelecer, 
a partir de 2005, a regressividade da Desvin-
culação das Receitas da União (DRU) no cál-
culo da aplicação de recursos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino de que trata o 
artigo 212 da Constituição Federal. 

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Jefferson Peres, favorável, com 
as emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

19 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 22, DE 2006 

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 22, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que altera o art. 103-B, 
para modificar a composição do Conselho 
Nacional de Justiça. 

Parecer sob nº 548, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Antonio Carlos Magalhães, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com 
abstenção do Senador Jefferson Péres. 
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20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido. 

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera 
os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezem-
bro de 1971. (Dispõe sobre a administração e o 
conselho fical das sociedades cooperativas). 

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

22

 SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido. 

23 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza 

Pareceres sob nºs 
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e 

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen. 

24

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, 
de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), que 
altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões 

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável. 

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo. 

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta; 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valada-
res, favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 
a 4, 6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda 

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
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na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele). 

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres. 

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências. 

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho. 

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I 
e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 
de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à 
gasolina de aviação). 

Pareceres sob nos 856 e 857, de 2007, 
das Comissões 

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tor: Senador Eliseu Resende, favorável, com 
as Emendas nos 1 a 3-CI, de redação, que 
apresenta. 

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT. 

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta. 

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1º  24401 

mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia). 

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece. 

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior). 

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela. 

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece. 

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários. 

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 



24402  Terça-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008

de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira. 

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns. 

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro. 

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira. 

42

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo. 

43 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça. 

Parecer sob nº 187, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável com a Emenda 
nº 1-CCJ, de redação, que apresenta. 

44 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços. 

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto. 

45 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa 

46 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
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Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece. 

47 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

48 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

49 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 31, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-

ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil. 

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e 

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais. 

50 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 53, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-
mento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 53, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, que disciplina as relações jurídicas 
decorrentes da vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 16 de outubro de 2007, que “abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência 
da República e dos Ministérios das Relações 
Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente 
e da Integração Nacional, no valor de quatro-
centos e cinqüenta e seis milhões e seiscen-
tos e vinte e cinco mil reais, para os fins que 
especifica”, conforme o disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN. 

51 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 32, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas, que altera 

o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agos-
to de 1981, que dispõe sobre a Política Na-
cional do Meio Ambiente, seus fins e me-
canismos de formulação e aplicação, para 
introduzir critérios relacionados com as mu-
danças climáticas globais no processo de li-
cenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.
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52

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

53 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que 

dispõe sobre a concessão de subven-
ção à implementação de Servidão Florestal, 
de Reserva Particular do Patrimônio Natural 
e de reserva legal, e sobre a possibilidade de 
recebimento da subvenção na forma de aba-
timento de dívidas de crédito rural. 

54 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

55 

PARECER Nº 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa. 

56

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando a instituição, no âmbito do 
Senado Federal, da Semana de Ciência e Tec-
nologia, a ser celebrada anualmente no mês de 
outubro, com o objetivo de mobilizar a população 
brasileira para questões científicas. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte, Relator: Senador Juvêncio da Fonseca; 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Cristovam 
Buarque; de Serviços de Infra-Estrutura, Relator 
ad hoc: Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Valter Pereira. 

57 

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.) 

58 

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
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solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano. 

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior. 

59

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Caval-
canti, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 312, de 2007, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que 
o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado. (Gestão de florestas 
públicas; institui o Serviço Florestal Brasileiro na 
estrutura do Ministério do Meio Ambiente.) 

60 

REQUERIMENTO Nº 1072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”. 

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo. 

61 

REQUERIMENTO Nº 1176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-

máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque. 

62 

REQUERIMENTO Nº 1242, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, tamvém, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

63 

REQUERIMENTO Nº 1428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina. 

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe. 

64 

REQUERIMENTO Nº 1494, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas) 
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REQUERIMENTO Nº 1495, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas) 

66 

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Lucena 
e outros Senhores Senadores, solicitando a 
criação de Comissão Temporária 

67

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional) 

68

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 

151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família) 

69

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD) 

70

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PR – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 27 
minutos.)

(*) Resenha das matérias apreciadas pelo Sena-
do Federal e Congresso Nacional, e correspondências 
expedidas, no período de 1 a 30 de junho de 2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA

(*) ATAS DAS COMISSÕES PERMANENTES

(*) Publicação em Suplemento à presente edição.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (15)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
VAGO   (14)  
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PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
13. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
15. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (4)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
4. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)

Número de membros: 8

 

Leitura: 25/03/2008

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Marina Silva   (PT)  (9)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)
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PTB  (4)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (8)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
9. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (7)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (8)

Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (9)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (14)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,11)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (13)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (12)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
9. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008.
10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
11. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
12. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
13. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
14. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



142 quarta-feira 18 ORDEM DO DIA junho de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (8)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
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8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



156 quarta-feira 18 ORDEM DO DIA junho de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
10. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.



164 quarta-feira 18 ORDEM DO DIA junho de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (10)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (11)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
10. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
11. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (6,9)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (3,4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (7,8)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
7. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
8. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  23/05/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008.
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
11. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
12. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008.
13. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
14. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
15. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008.
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
Designação: 27/04/2007 

Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 
Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 
 

SENADORES 
 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PRAIA5  (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. 

 
DEPUTADOS 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. ILDERLEI CORDEIRO4 (PPS/AC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

(Atualizada em 05.06.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido 
na Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na 
Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado pela Liderança do PPS tendo em vista a renúncia do Deputado Fernando Coruja, nos termos do OF/LID/Nº 
115/2008, de 16.04.2008, lido na Sessão do SF de 17.04.2008. 
5 Indicado conforme Ofício nº 10/08-LPDT, de 04.06.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 
04.06.08. 
 



 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
2 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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